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Departamento de Administração

Comissão Permanente de Licitação

EDITAL DE REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - RDC 
PRESENCIAL Nº 02/2012
PROCESSO N.º 25100.028.105/2012-78
A Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, entidade vinculada ao Ministério da Saúde, criada pela Lei nº 8.029 de 12.04.1990, com o Estatuto aprovado pelo Decreto n.º 7.335, de19 de outubro de 2010, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF sob o n.º 26.989.350/0001-16, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, designados por meio da Portaria n°  672, de 26 de outubro de 2012, publicada no Diário Oficial da União do dia 30 de outubro de 2012, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação de acordo com o disposto na Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011, no Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011 e, subsidiariamente, com os termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores, e ainda, pelo estabelecido neste Edital e seus Anexos.

MODALIDADE: Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC

FORMA DE EXECUÇÃO: A licitação será realizada na forma PRESENCIAL, por meio do portal www.comprasnet.gov.br.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço

MODO DE DISPUTA: Aberto 
REGIME DE EXECUÇÃO:EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
Na data, horário e endereço abaixo indicado, far-se-á a abertura da Sessão Pública de RDC, de forma PRESENCIAL:

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 29 de novembro de 2012
HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 14h30.

ENDEREÇO: SAUS QUADRA 4, BLOCO N, AUDITÓRIO, BRASÍLIA-DF
1.1. A empresa interessada fará entrega da sua PROPOSTA DE PREÇOS, podendo, ainda, encaminhá-los previamente, respeitando-se o horário e a data estabelecidos no subitem anterior.

1.2. A data para a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do licitante vencedor será informada na sessão de abertura da PROPOSTA DE PREÇOS; 

1.3. Será exigida a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apenas pelo licitante classificado em primeiro lugar.

1.4. Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos pelo Sicaf.

1.5. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão requeridos e avaliados pela COMISSÃO os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do participante subseqüente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda a este Edital;

1.6. Este Edital estará disponível nos endereços eletrônicoswww.funasa.gov.br e www.comprasnet.gov.br, não sendo necessário, neste caso, o recolhimento do valor mencionado no item 1.8.
1.7. Maiores informações serão fornecidas pela CPL da Fundação Nacional de Saúde, situada no SAS – Quadra 04 – Bloco N – 4º Andar Ala Sul – Brasília - DF, fone/fax: (61) 3314-6538/3314-6291 e-mail cpl@funasa.gov.br no horário de 8 às 12h de 14 às 18h.

1.8. Este Edital poderá ser retirado na Comissão Permanente de Licitação mediante o pagamento do custo por folha no valor de R$ 0,22 (vinte e dois centavos) das cópias xerográficas e após a comprovação do recolhimento mediante Guia de Recolhimento da União - GRU. Entretanto, não é condição para participação neste certame. Informamos que qualquer cópia xerográfica solicitada dos autos, em qualquer fase do certame, terá o valor acima citado, por página.
1.9. Na hipótese de ocorrer feriado ou fato impeditivo, os quais impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido.

2. OBJETO

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DESTINADOS À: DOTAR DOMICÍLIOS RURAIS, DISPERSOS OU EM PEQUENAS LOCALIDADES DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO, NO ESTADO DA BAHIA, COM SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA (CISTERNAS) - PARA CONSUMO HUMANO COM:
2.1.1 ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA NA FORMA ABAIXO:

2.1.1.1. INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO 16.000 LITROS EM POLIETILENO E/OU;
2.1.1.2.IMPLANTAÇÃO DE RESERVATÓRIO 16.000 LITROS EM PLACAS DE CONCRETO;

2.2. Em ambas soluções constantes dos itens 2.1.1.1 e 2.1.1.2, deverá constar dos serviços a CAPTAÇÃO DE ÁGUA DE CHUVA englobando a INSTALAÇÃO DE CALHAS EM TELHADOS, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SANITÁRIA PARA COLETA DA ÁGUA DE CHUVA;  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE BOMBEAMENTO; E FORNECIMENTO DE MEIA TALHA DE BARRO COM GARRAFÃO DE 20 LITROS PARA DESINFECÇÃO DA ÁGUA PARA O CONSUMO DIÁRIO. 
2.3. As especificações completas e os respectivos quantitativos estão noProjeto Básico, Anexo I, parte integrante e indissociável deste Edital.
2.4 - Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão com recursos do Orçamento do PAC - Funasa à Conta do Programa de Trabalho nº 046266 Natureza da Despesa nº 449051, Plano Interno MS01401 e Fonte 100.
3.2. A despesa para os exercícios subseqüentes será alocada à respectiva dotação orçamentária. 
4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Respeitadas as demais condições normativas e as constantes deste Edital e seus Anexos, poderá participar desta licitação:

4.1.1. Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda às exigências deste Edital e seus Anexos;

4.1.2.   Consórcio:

4.1.2.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, limitado a 3 (três) empresas, devendo ser apresentada a comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, atendidas as condições previstas no Art. 51 do Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011 e aquelas estabelecidas neste Edital;

4.1.2.2. Fica vedada a participação de pessoa jurídica consorciada em  mais de  um consórcio ou isoladamente, bem como de profissional em mais de uma empresa, ou em mais de um consórcio;

4.1.2.3. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos que forem apresentados;

4.1.2.4. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além dos demais documentos exigidos neste edital, compromisso de constituição do consórcio, por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, discriminando a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária com a indicação do percentual de responsabilidade de cada consorciada;

4.1.2.5.  O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de vigência contratual, até sua aceitação definitiva;

4.1.2.6. Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não alterarão a constituição ou composição do consórcio, visando manter válidas as premissas que asseguram a sua habilitação, salvo aprovação pela Funasa;

4.1.2.7.  Os consorciados deverão apresentar compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para fins do consórcio, em pessoa jurídica e de que o consórcio não adotará denominação própria, diferente de seus integrantes;
4.1.2.8 - Apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório quanto a cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado;

4.1.2.9 - Comprovação de qualificação econômico-financeira, mediante:

a) apresentação do somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a administração pública estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até trinta por cento dos valores exigidos para licitante individual; e

b) demonstração, por cada consorciado, do atendimento aos requisitos contábeis definidos no instrumento convocatório;

4.1.2.10. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do Contrato decorrente desta licitação, o Instrumento de Constituição e o registro do Consórcio, aprovado  por  quem  tenha  competência  em  cada  uma  das  empresas.  O Contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e da cláusula de responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital, especialmente as constantes deste subitem 4.1.2.

4.2. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação:

4.2.1. Empresa  declarada  inidônea por  órgão  ou  entidade  da  Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;

4.2.2. Empresa suspensa de licitar e contratar com a Funasa e/ou e com toda a Administração Pública em qualquer de suas esferas;

4.2.3. Empresa com decretação de falência, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial;

4.2.4. Empresa submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução;

4.2.5. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, pertençam, ainda que parcialmente, de empresa do mesmo grupo, ou em mais de uma empresa, que esteja participando desta licitação;

4.2.5.1. Caso constatada tal situação, ainda que a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 47 da lei 12.462/2011.

4.2.6. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Edital;

4.2.7 Servidor público ou ocupante de cargo em comissão da Funasa ou responsável pela licitação.

4.2.8.1. Para fins do disposto dos subitens 4.2, considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimento e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários;
4.2.9. O disposto no subitem 4.2.7.1 aplica-se aos membros da COMISSÃO.

4.3. Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma PROPOSTA DE PREÇOS;

4.4. No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por ela credenciada;

4.4.1. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma licitante junto a Funasa, nesta licitação, sob pena de exclusão sumária das licitantes representadas.

4.5. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

5. DO CREDENCIAMENTO
5.1. A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto a COMISSÃO por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida e com poderes para formular ofertas e lances de preços e para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da representada. Em sendo o representante sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá este apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

5.2.1. O Representante Legal da licitante que não se credenciar perante a COMISSÃO ficará impedido de participar da fase de lances verbais, para os modos de disputa aberto, negociar preços, apresentar nova PROPOSTA DE PREÇOS (no caso microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), declarar a intenção de interpor recurso, enfim, representar a licitante durante a sessão de abertura dos ENVELOPES DA PROPOSTA DE PREÇOS relativos a esta licitação;

5.2.1.1. Nesse caso, a licitante ficará excluída de lances verbais, mantido o preço apresentado na sua proposta escrita para efeito de ordenação e apuração da proposta de maior vantajosidade.

5.3. Declaração dos interessados dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e, que não estão incursos em nenhum dos impedimentos elencados no subitem 4.2 deste edital, que deverá vir, obrigatoriamente, fora dos envelopes conforme DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÃO;

5.4. Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido nos Arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, se for o caso;

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital;

5.6. O instrumento de credenciamento e as declarações exigidas nos subitens 5.3 e 5.4 serão juntados ao processo da licitação.

5.6.1. A falta das Declarações e/ou de data e/ou assinatura nas declarações elaboradas pela própria licitante poderá ser suprida pelo Representante Legal presente à sessão de abertura dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO se comprovadamente possuir poderes para esse fim.

5.7. Maiores informações sobre o cadastramento e habilitação no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF serão fornecidas pela Seção de Cadastro da Fundação Nacional de Saúde, situada no SAS – Quadra 04 – Bloco N – 4º Andar, Ala Sul, Brasília - DF, Telefone (61) 3314-6487.

5.8. As empresas poderão estar devidamente CADASTRADAS E HABILITADAS PARCIALMENTE (Habilitação Parcial Válida) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF.

6.
DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A PROPOSTA DE PREÇOS exigida neste Edital e seus Anexos deverá ser apresentada no idioma Português em uma via, em 1 (um) ENVELOPE lacrado, em separado, com os seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS RDC PRESENCIAL Nº 02/2012 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE CNPJ Nº 
6.2. Todas as folhas, de cada uma das vias dos ENVELOPES, deverão estar encadernadas, rubricadas pelo representante legal da licitante e numeradas sequencialmente, da primeira à última, de modo a refletir o seu número exato;

6.2.1. A eventual falta e/ou duplicidade de numeração ou ainda de rubrica nas folhas, será suprida pelo representante credenciado ou por membro da COMISSÃO, na sessão de abertura do respectivo ENVELOPES, nos termos do presente Edital.

6.3. O ENVELOPE 1 – PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter todos os elementos a seguir relacionados:

6.3.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada, obrigatoriamente, pelo representante legal da licitante, com preços globais em Real, para os serviços e prazo de validade da proposta não inferior a 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura desta licitação. 
6.3.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta.
6.3.3. composições analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos Sociais, incidentes para os serviços previstos na Planilha de Serviços e Preços, discriminando todas as parcelas que o compõem. 

6.3.4.. A licitante deverá considerar incluída nos valores propostos todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução dos serviços.

6.3.5. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.

6.3.6. É de inteira responsabilidade da licitante, obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento, objeto desta licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas.

NOTA 1: Na composição das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) não deverão ser apropriados os percentuais de IRPJ e CSLL, consoante Acórdão 325/2007 – TCU/Plenário;

6.4. Será admitida a subcontratação se previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO, e que não constitua o escopo principal do objeto, restrita, contudo, ao percentual máximo de 30% (trinta por cento) do orçamento, devendo a empresa indicada pela licitante contratada, antes do início da realização dos serviços, apresentar documentação que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica necessária, nos termos previstos neste Edital;

6.4.1. É vedada a subcontratação total dos serviços desta licitação, bem como dos serviços considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-operacional e técnico-profissional;

6.4.2. A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a responsabilidade do contratado perante a Funasa quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.

7. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1. No local, dia e hora definidos neste Edital, a COMISSÃO após ter recebido do representante legal de cada empresa licitante os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS acompanhada dos documentos de seu credenciamento e das declarações, conforme previsto neste Edital procederá ao que se segue:

7.1.1. Conferência do credenciamento dos representantes legais mediante confronto do instrumento de credenciamento com seu documento de identificação;

7.1.2. Abertura dos envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS;

7.1.3. Divulgação dos valores globais indicados em cada PROPOSTA DE PREÇOS.

7.1.4. Verificação das PROPOSTAS DE PREÇOS quanto a eventuais discrepâncias, corrigindo-as da seguinte forma:

7.1.4.1. Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

7.1.4.2 A COMISSÃO reservadamente, verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação;

7.1.5. Ordenamento das PROPOSTAS DE PREÇOS por ordem decrescente de vantajosidade;

7.1.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS de maior vantajosidade será a de menor valor ofertado para a execução do objeto da licitação em questão.

7.2. Na fase de modo de disputa aberto que será realizada sob a forma presencial, serão adotados, adicionalmente, os seguintes procedimentos:

7.2.1. As propostas iniciais serão classificadas de acordo com a ordem de vantajosidade;

7.2.2. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

7.2.3. A apresentação de lances de cada licitante respeitará o intervalo mínimo de diferença de 1% (um por cento), em relação ao seu último lance;
7.2.4. Será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante, quando adotados os demais critérios de julgamento.

7.2.5. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 10% (dez por cento), a COMISSÃO deverá reiniciar a disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais colocações.

7.2.6. Os lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.

7.2.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às sanções previstas neste Edital;

7.3. Nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, considera- se empate aquelas situações em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada

7.3.1. Será assegurada a preferência de contratação a microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas, respeitado o seguinte:

7.3.1.1. Constatado o empate ficto de preços da proposta de menor lance com microempresa, empresas de pequeno porte ou cooperativas, a COMISSÃO divulgará a ordem de classificação das propostas informando o empate de preços;

7.3.1.2. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa em empate ficto, observada a ordem de classificação e o disposto no subitem 7.3, será convocada para apresentar nova PROPOSTA DE PREÇOS, obrigatoriamente abaixo daquela de menor valor obtida.

7.3.1.3. Na hipótese de não ocorrer o desempate da proposta da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa com aquela de menor preço, em razão da não apresentação de nova oferta ou falta de comprovação de regularidade fiscal, a COMISSÃO convocará as licitantes remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese mencionada no subitem 7.3, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;

7.3.1.4. Nas licitações em que após o exercício de preferência de que trata o subitem 7.3 esteja configurado empate em primeiro lugar, serão adotados os critérios de desempate previstos no art. 25 da Lei 12.462/2011.

7.3.1.4.1. Caso esta COMISSÃO venha se valer do critério de desempate do inciso IV, o mesmo se realizará da seguinte forma:

7.3.1.4.1.1. Serão dispostos na urna de nº 1, tantas cédulas quantas forem às empresas empatadas, cada qual com a indicação do nome das licitantes em disputa.

7.3.1.4.1.2. Serão dispostos na urna de nº 2, uma cédula com a palavra vencedor e tantas outras em branco quantas forem as empresas empatadas.

7.3.1.4.1.3. O Presidente da Comissão então procederá ao sorteio, retirando da urna de nº 1 o nome de uma empresa e da urna de nº 2 uma cédula, que indicará ser aquela empresa a vencedora ou não.

7.3.1.4.1.4. Caso não seja, na primeira extração, conhecida a vencedora, o Presidente deverá retirar outra cédula da urna de nº 1, seguida de outra da urna de nº 2, assim procedendo até que se conheça a empresa vencedora.

7.3.1.5. O critério de desempate ficto disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

7.4. Encerrada a fase de lances, COMISSÃO ordenará as propostas por ordem decrescente de vantajosidade e convocará a licitante que apresentou a proposta/lance mais vantajosa para reelaborar e apresentar, por meio eletrônico, os documentos elencados a seguir, com os respectivos valores adequados ao lance vencedor, nos prazos de 2 (dois) dias úteis para os documentos referenciados nos subitens 7.4.1 a 7.4.2:

7.4.1. Carta de Apresentação da Proposta de Preços;
7.4.2. Composições analíticas das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de Encargos Sociais, incidentes para os serviços previstos na Planilha de Quantidades e Preços

7.4.3. Os prazos constantes acima poderão ser prorrogados uma única vez, salvo justificativas aceitas pela COMISSÃO.

7.5. Entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.

7.5.1. No caso de erro de adição, a soma será retificada, mantendo-se inalteradas as parcelas;

7.5.4. O preço total da PROPOSTA DE PREÇOS será ajustado pela COMISSÃO, em conformidade com os procedimentos enumerados nas alíneas precedentes para correção de erros. O valor resultante consistirá no preço-corrigido global da PROPOSTA DE PREÇOS.

7.6. A COMISSÃO reservadamente, verificará a conformidade do preço global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação, sua adequação com os requisitos do instrumento convocatório, promovendo a desclassificação, mediante decisão motivada, daquela que:

7.6.1. Contenha vícios insanáveis;

7.6.2. Não obedeça às especificações técnicas relacionadas no instrumento convocatório;

7.6.3. Apresente preços manifestamente inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/2011;

7.6.4. Não tenham sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Funasa;

7.6.5. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que insanáveis;

7.6.6. Apresentar qualquer oferta de vantagem baseada em proposta das demais licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.6.7. As propostas não estejam em conformidade com os requisitos previstos neste Edital.

7.6.8. Serão consideradas inexequíveis as propostas com valores globais inferiores à 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

7.6.8.1. Média aritmética dos valores das propostas superiores a cinquenta por cento do valor do orçamento previamente estimado pela Funasa;

7.6.8.2. Valor do orçamento previamente estimado pelo Funasa.

7.6.9. A COMISSÃO promoverá diligência de forma a conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.

7.6.9.1. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.

7.7. Sendo aceita a proposta mais bem classificada após o julgamento da PROPOSTA DE PREÇO será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, mediante apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de acordo com as exigências estabelecidas deste Edital.

7.9. Caso a mais bem classificada não atenda as condições habilitatórias será solicitada a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da segunda melhor classificada, e assim por diante, até alcançar a proposta válida.

7.10. A Comissão poderá valer-se de pareceres de técnicos para orientar sua decisão. 

8. DA HABILITAÇÃO
8.1 A fase de habilitação do licitante melhor classificado ocorrerá logo após a fase de apresentação de proposta e da fase de lances do RDC. 

8.2. Para fins de habilitação, em primeira etapa, do licitante melhor classificado, será exigida a documentação relativa à: 
8.2.1. Habilitação jurídica: 
8.2.1.1. Cédula de identidade; 

8.2.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores; 

8.2.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

8.2.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.2.2. Qualificação econômico-financeira: 
8.2.2.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

8.2.2.2. Comprovação de possuir patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor da proposta, consoante parágrafo terceiro do art. 31 da Lei nº 8.666/1993, conforme previsão do art. 14 da Lei nº 12.462/2011. 

8.2.2.3. A comprovação que trata o subitem anterior será feita por meio de balanço patrimonial do último exercício social, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
8.2.2.3.1. Quando se tratar de sociedade constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá apresentar apenas o Balanço de Abertura, que deverá conter a Identificação e assinatura legível (chancela) do responsável contábil da empresa devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, bem como ser devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e/ou em outro órgão equivalente. 
8.2.3. Regularidade fiscal: 
8.2.3.1. Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Nacional, Estadual e Municipal; 

8.2.3.2. Certidão Negativa de Débitos com o Sistema Nacional de Seguridade Social – INSS; 

8.2.3.3. Certidão Negativa de Débitos com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 

8.2.3.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em cumprimento ao disposto no Inciso V, do Art. 29, da Lei nº 8.666/1993. 
8.2.4. Qualificação técnica: 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA.
b) Declaração expressa de que visitou as localidades onde serão realizados os trabalhos e que nessa visita tomou conhecimento das características dos serviços e condições do desenvolvimento das atividades dos presentes objetos ou Declaração de que se responsabiliza pelo ônus pela não realização da visita;
c) Apresentar um ou mais atestado(s) fornecidos por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado em nome da empresa e de seus Responsáveis Técnicos devidamente registrados no sistema CREA/Confea ou acompanhados das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs em nome da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução dos serviços, com características, quantidades e prazos compatíveis com os objetos do presente termo.
d) Declaração assinada pelo Responsável Legal da Empresa, de que sendo vencedora providenciará a Anotação de Responsabilidade Técnica nos termos dos Art. Nº 2º, e 4º da Resolução CREA nº 1.025, de 30 de outubro de 2009 apresentando a Funasa quando do recebimento da Ordem de Serviço.
e) Certidão Negativa de Falência e Concordata.
f) Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa, nos termos do Art. 27, IV e Art. 29, V da Lei nº 8.666/93.

8.3. As empresas que possuem habilitação parcial válida no Sistema de Cadastramento Unificado de FORNECEDORES – SICAF estão dispensadas da apresentação dos documentos de habilitação previstos nos subitens 8.2.2. a 8.2.3, a exceção dos previstos nos subitens 8.2.2.1 e 8.2.2.2.
8.4 O cadastramento no SICAF será providenciado pela própria empresa interessada em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos da Administração Pública que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG, nos termos do parágrafo primeiro do art. 1º do Decreto de 9 de janeiro de 2001. 

8.5. Os documentos exigidos para habilitação, bem como a proposta de preço da melhor classificada e devidamente ajustada ao valor do lance dado ou negociado, e demais documentos e comprovações a serem anexados à proposta, deverão ser entregues na própria sessão, à Comissão Permanente de Licitação. 

8.6 A proposta em meio magnético deverá estar contido dentro do Envelope 1 (Proposta Comercial) e corresponder à cópia fiel da Proposta apresentada pelo proponente, com os textos/planilhas gravados em Word/Excel 97.
9. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL

9.1 Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste RDC. 

9.2. Até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da Sessão Pública, qualquer pessoa poderá encaminhar solicitação de esclarecimento sobre as condições e especificações do objeto deste RDC. 

9.3. As impugnações e as solicitações de esclarecimento deverão ser encaminhadas exclusivamente para o e-mail cpl@funasa.gov.br, em formato de texto (extensão: .doc), no horário de 8h às 18h. 
9.4. O recebimento das impugnações e das solicitações de esclarecimento deverá ser confirmado pelo licitante que as encaminhar. Os pedidos encaminhados após o horário estipulado (após as 18 horas) passarão a ter seu prazo computado somente a partir das 8 horas do próximo dia útil. 
9.4. A impugnação deverá conter, de forma clara e explícita, as seguintes informações: 
9.4.1. Número do Edital; 

9.4.2. Nome, e-mail e telefone da empresa; 

9.4.3. Nome do signatário; 

9.4.4. Razões da impugnação. 
9.5. Aplica-se às solicitações de esclarecimento, o disposto nos subitens 9.4.1., 9.4.2. e 9.4.3. deste Edital. 

9.6. Caberá à Comissão Permanente de Licitação receber e responder os pedidos de esclarecimentos e as impugnações. 

9.7. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

9.8. Não será reconhecida a impugnação quando vencido o prazo de interposição. 

10. DOS RECURSOS

10.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso (§ 1º, inciso III, art. 45, Lei nº 12.462/2011) . 

10.2. A CPL examinará a intenção de recurso aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a. 

10.3. Será concedido ao licitante que tiver a sua manifestação de intenção aceita, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação das razões do recurso, sendo-lhe assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.4. Os demais licitantes ficam, desde logo, intimados a apresentar as contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término do prazo do licitante vencedor recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Sede da FUNASA. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1 Não havendo recurso, a CPL encaminhará o procedimento à autoridade superior para adjudicação do objeto do RDC à empresa declarada vencedora e homologação da licitação. 

11.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1 Poderá ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o licitante que: 
12.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o Contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

12.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento(s) falso(s); 

12.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e devidamente justificado; 

12.1.5. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do Contrato; 

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

12.1.7. Der causa à inexecução total ou parcial do Contrato. 
12.2. Aplicam-se, ainda, aos licitantes as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

12.3. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido neste Edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

12.4. O não cumprimento das obrigações assumidas no Contrato, no todo ou em parte, enseja além das penalidades acima elencadas, as discriminadas a seguir: 
12.4.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração, que a juízo da fiscalização e no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Edital e seus anexos ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos a Funasa, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
12.4.2. Multas: 
12.4.2.1. Caso existam não-conformidades relativas à construção e instalações das cisternas, quando da fiscalização da obra realizada de acordo com o Projeto Executivo detalhado e respectivos cadernos técnicos que o suportem, o ENTE CONTRATANTE aplicará multas condizentes aos itens que compõem a Planilha Orçamentária da Obra, adotando a sistemática explicitada abaixo: 
Tabela 1 – Percentual de multa sobre itens construtivos em função do índice de gravidade

	Faixas de Graus de Não Conformidade
	Índice de Gravidade (IG)
	Multa Sobre o Valor Total do Item

	Gravíssima

	1
	10%

	
	0,9
	9%

	Grave
	0,8
	8%

	
	0,7
	7%

	
	0,6
	6%

	Moderada
	0,5
	5%

	
	0,4
	4%

	Leve
	0,3
	3%

	
	0,2
	2%

	
	0,1
	1%


Definições das Faixas de Graus de Não-Conformidade: 
Gravíssima: quando o licitante recebeu mais de uma multa por Não-Conformidade Grave, e que até o final dos serviços, não tomou as providências necessárias à reparação das mesmas; 
Grave: quando coloca em risco a segurança das cisternas e/ou a integridade física dos usuários;
Moderada: evidenciada pela perda da funcionalidade (parcial ou total) e/ou durabilidade das cisternas, sem afetar a segurança e/ou a integridade física do usuário; 
Leve: evidenciados aspectos estéticos, execuções construtivas e utilização de componentes distintos das especificações técnicas contempladas no Projeto Básico; 
Índice de Gravidade (IG): índices escalonados em função do tipo de não-conformidade evidenciada (grave, moderada ou leve) a serem adotados pelo fiscal; 
Multa Sobre o Valor Total do Item: percentual de multa sobre o valor total do item, obtido por meio da multiplicação do IG pela multa máxima sobre o valor total do item.
Aplicações: 
12.4.2.2. Ao serem detectadas não-conformidades pelos fiscais, os mesmos as classificarão conforme os índices e faixas de não-conformidade previstos e emitirão uma Notificação de Infração; 

12.4.2.3. A aplicação do índice de não-conformidade, dentro de cada faixa, ficará a critério do fiscal e o valor constante da Notificação de Infração, será calculado sobre o valor total do item não-conforme; 

12.4.2.4. Quando da medição dos serviços, os fiscais farão a glosa dos valores dos subitens detalhados da Planilha Orçamentária, correspondentes às não-conformidades encontradas que, necessariamente, serão os mesmos listados na Notificação de Infração; 

15.4.2.5. Ao ser comunicado sobre a não-conformidade, o licitante deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis, o Plano de Correção, detalhando a solução encontrada e o respectivo cronograma de execução, que deverá ser aprovado pela Funasa; 

12.4.2.6. Caso o licitante não apresente um Plano de Correção ou deixe de cumpri-lo, a Notificação de Infração, será convertida em Multa, que será imediatamente cobrada pela Funasa; 

12.4.2.7. Caso o licitante cumpra rigorosamente o Plano de Correção apresentado, a Notificação de Infração será suspensa, e os subitens glosados serão incluídos na medição subsequente; 

12.4.2.8. Ao final dos serviços, serão contabilizadas todas as não-conformidades as quais não tenham sido apresentados os Planos de Correção, assim como todos os Planos de Correção que não tenham sido executados a contento. Quando as não-conformidades que persistirem forem do tipo Grave, a Funasa aplicará as seguintes sansões: 

12.4.2.8.1. Caso o licitante tenha sido multado até 3 (três) vezes por não-conformidades de tipo Grave, e as mesmas persistirem até o final dos serviços, será aplicada uma multa Gravíssima, de índice de Gravidade 0,9 (nove décimos) sobre o valor total do Contrato;
12.4.2.8.2. Caso o licitante tenha sido multado mais de 3 (três) vezes por não-conformidades de tipo Grave, e as mesmas persistirem até o final dos serviços, será aplicada uma multa Gravíssima, de índice de Gravidade 1 (um) sobre o valor total do Contrato. 

12.4.2.9. Ao se repetir a situação descrita no item 12.4.2.8.2, em mais de 3 (três) edificações, o licitante poderá terá seu Contrato rescindido unilateralmente pela Funasa. 
12.5. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado caso a mesma seja credora de valor suficiente, ou ainda, a critério da Funasa via Guia de Recolhimento da União – GRU, informando a UG: 25500, a GESTÃO: 36211; o CÓDIGO: 28867-5 e o CNPJ do FORNECEDOR em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando o licitante obrigado a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia da referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional – STN: www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp. 

12.6. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá o licitante de ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à FUNASA, decorrentes das infrações cometidas. 

13. DO PAGAMENTO

13.1 O critério de medição e pagamento dos serviços será procedido por cisterna efetivamente instalada ou construída e entregue com os registros e aprovação da fiscalização mediante apresentação de relatório. 
13.2 Será de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de taxas, licenças e emolumentos da obra, tais como: licença de construção, matrícula no INSS, Anotações de Responsabilidade Técnica, etc., com comprovantes de pagamentos, originais ou cópias autenticadas.
13.3 Em cada cisterna pronta só serão pagos os serviços efetivamente realizados, previstos para os casos dos reservatórios os construídos em placas de concreto ou dos reservatórios em polietileno. A unidade é Cisterna e o preço será global por cisterna para cada tipo de reservatório utilizado (serão 2 preços unitários para cisternas, sendo uma para o tipo de Cisterna com reservatório em placa de concreto e a outro para o tipo de Cisterna com reservatório em polietileno).

13.4 O pagamento será efetuado, no prazo de 20 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega, instalação e aceite, conferencia e devido atesto da nota fiscal, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 3 (três) vias, correspondente ao fornecimento dos reservatório e  acordo com as demais condições  estabelecidas no Edital.

13.5 - A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento;

13.6- Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do licitante contratado junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores-SICAF, mediante consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento;
13.7 O pagamento poderá ser sustado pela FUNASA, caso ocorra inadimplemento das obrigações da Contratada para com a FUNASA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago.
13.8. No caso de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data referida no item 13.4 até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso
13.9. Se o ato que originou o atraso, decorrer da conduta de algum servidor, o mesmo será responsabilizado administrativamente. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos ao licitante vencedor para as correções solicitadas, não respondendo a FUNASA por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. É obrigação do contratado a instalação de canteiro em local de fácil acesso a caminhões carretas de 04 a 06 eixos, com dimensões compatíveis com o número de reservatórios de polietileno com capacidade de 16.000 litros a abrigar, devendo para tanto observar todos os cuidados e recomendações, constantes do manual e das especificações técnicas do produto quanto ao manuseio e armazenamento, nas sedes dos municípios contemplados conforme quadro apresentado no item 4 do Projeto Básico.

14.2. A segurança patrimonial do canteiro para aos reservatórios 16.000 litros em polietileno, calhas, bombas, tubulações, conexões, talha de barro com galão de 20 litros e demais materiais quanto a danos e furtos é de responsabilidade da contratada.

14.3. Deverá ser previsto no canteiro, barracão (sala com banheiro) com dimensão mínima de 7m² pra abrigar preposto da fiscalização do serviço de engenharia e do serviço de administração da Funasa para o controle no recebimento dos reservatórios de 16.000 litros em polietileno, entregues pelo fornecedor em perfeito estado, e a sua posterior liberação para o contratado. 

14.4. É de responsabilidade do contratado o transporte (frete, equipamento e mão-de-obra) dos reservatórios em polietileno com capacidade de 16.000 litros entre o canteiro localizado na sede municipal de cada município contemplado, e os domicílios beneficiados, devidamente georreferenciados e constante da relação de beneficiários por município/localidade. 

14.5. O transporte e as operações de carga e descarga, inclusive o deslocamento do ponto de descarga ao local da implantação peridomiciliar, deverão ser efetuados em conformidade com as recomendações constantes nos manuais de orientações e especificações técnicas emitidos pelo fornecedor dos reservatórios em polietileno.

14.6. Todos os materiais, equipamentos, obras e serviços a serem empregados, ou executados, deverão atender ao exigido nas especificações, nos projetos elaborados, nos manuais e especificações técnicas do fornecedor do reservatório em polietileno, nas planilhas orçamentárias, no Contrato firmado entre a FUNASA e o CONTRATADO, nos Manuais e nas Orientações Técnicas publicadas pela FUNASA, nas ordens escritas da FISCALIZAÇÃO da FUNASA, e, nos casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT.

14.7. Os quantitativos de serviços que figuram nos quadros de quantidades fornecidos pela FUNASA, têm por finalidade, apenas, a comparação das propostas apresentadas, razão pela qual, a FUNASA não se responsabiliza em hipótese alguma, pela precisão dos mesmos.

14.8. O CONTRATADO será responsável pela elaboração do projeto executivo e deverá submetê-lo antes da execução a Funasa/Suest para a sua aprovação. Este Projeto Técnico consiste na apresentação de desenhos e detalhes gráficos necessários ao entendimento da obra/instalação.

14.11. Quando ficar tecnicamente comprovado e acatado pela fiscalização da FUNASA a impossibilidade de implantação do reservatório em polietileno, seja pelas condições topográficas, de acesso ou de natureza do solo, a contratada deverá implantar e instalar a o reservatório em placas conforme projeto básico específico com capacidade de armazenar 16.000 litros de água. 

14.12. A existência da FISCALIZAÇÃO não exime a responsabilidade integral única e exclusiva do CONTRATADO para com os trabalhos adjudicados, nos termos do Código Civil Brasileiro.

14.13. O CONTRATADO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução da implantação das cisternas.

14.14. Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às Especificações ou que difira do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo o CONTRATADO remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer pagamento extra.

14.15. Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, ou uma alteração na solução técnica proposta nos projetos, essa substituição somente poderá se dar mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular.

14.16. O CONTRATADO deverá retirar os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao assunto.

14.17. O CONTRATADO deverá manter, em caráter permanente, à frente dos serviços um engenheiro civil e um substituto, escolhido por ele, e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. O primeiro representará o CONTRATADO, sendo todas as instruções a ele válidas como sendo dadas ao próprio CONTRATADO. Esses representantes, além de possuírem os conhecimentos e capacidade profissional requeridos, deverão ter autoridade suficiente para resolver qualquer assunto relacionado com os serviços a que se referem as presentes Especificações. Este engenheiro somente poderá ser substituído com o prévio conhecimento e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

14.18. O CONTRATADO deverá estar informado das relações dos beneficiários e localizações das cisternas.

14.19. O CONTRATADO deverá visitar os locais onde serão implantadas as cisternas antes da apresentação da sua proposta com o objetivo de conhecer as especificidades culturais das populações beneficiadas, a natureza do solo, a topografia, os acessos, as ofertas de mão-de-obra, a disponibilidade de água, o mercado de materiais de construção e tudo que possa influir nas execuções do Contrato e assim serem contempladas nos cálculos dos custos de todos os itens.

14.20. Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e serem adequados aos fins a que serão destinados.

14.21. As implantações das cisternas poderão estar dispersas geograficamente, e o armazenamento dos materiais e equipamentos devem constar no planejamento da CONTRATADA, conforme as necessidades decorrentes das localizações das casas a serem beneficiadas com cisternas, não acarretando acréscimos nos seus custos.

14.22. O CONTRATADO deverá observar a legislação e as normas técnicas fundamentais na gestão dos resíduos sólidos da construção civil, contribuindo para minimizar os impactos ambientais. (Resolução CONAMA nº 307; Lei Federal nº 9605; Legislações Municipais referidas à Resolução CONAMA, NBR 15113:2004-Resíduos sólidos da construção civil).

14.23. Os transportes de materiais e equipamentos por meios terrestres ou fluviais, e as aberturas de acessos aos locais de implantação das cisternas porventura necessárias serão de responsabilidade do CONTRATADO, não acarretando acréscimos nos seus custos.

14.24. Deverão ser previstos, em cada caso específico, a mão-de-obra, equipamento e materiais necessários à administração e condução da execução das cisternas.

14.25. A mão-de-obra a empregar deverá ser preferencialmente local.

14.26. O CONTRATADO deverá elaborar para fins de acompanhamento mensal da execução, um Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas de execução das cisternas, a ser aprovado pela fiscalização da FUNASA.
14.27. Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório local da EMPRESA um LIVRO de OCORRÊNCIAS, onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou pelo CONTRATADO, o andamento e as ocorrências notáveis.

14.28. Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

a) Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e estas Especificações Técnicas prevalecerão sempre os primeiros.

b) Em caso de omissão nas Especificações prevalecerá sempre o disposto nos desenhos do Projeto Arquitetônico.

c) Quando a omissão for nos desenhos do Projeto Arquitetônico prevalecerá, sempre, o disposto nas Especificações.

d) Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e seus respectivos detalhes prevalecerão, sempre, os últimos.

e) Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, prevalecerão, sempre, as primeiras.

f) Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão, sempre, as de maior escala.

g) Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão, sempre, as mais recentes.

h) Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos desenhos, das Especificações Técnicas ou do Edital, deverá, necessariamente, ser consultada a FISCALIZAÇÃO.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA FUNASA

15.1.Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas.

15.2.Exercer fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais.

15.3.Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação econômico-financeira.

15.4.Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada.

15.5.Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas do Contrato.

15.6.Efetuar os pagamentos à empresa, após o cumprimento das formalidades legais.

15.7.Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da empresa que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar conveniente.

15.8.Observar e por em prática as recomendações feitas pela empresa, no que diz respeito a condições, uso e funcionamento dos equipamentos e instalações.

15.9. A relação dos domicílios a serem beneficiados com a implantação das cisternas será fornecida pela Superintendência Estadual da Funasa, quando da emissão da Ordem de Serviço.
15.10. A FISCALIZAÇÃO da implantação das cisternas será exercida pela FUNASA.

16.DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO CONTRATADO
16.1 A fiscalização e acompanhamento dos serviços aqui licitados, serão realizados por representante da Contratante, a ser designado pelo DENSP, nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93.
17. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O SISTEMA DE CAPTAÇÃO  E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA – CISTERNA

17.1. O prazo total para a execução dos trabalhos é de 6 meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço (OS) pela FUNASA, a ser efetuada até 10 (dez) dias da assinatura do Contrato. A seguir, constam as atividades detalhadas no cronograma de execução sugerido dos projetos.

18. DA GARANTIA

18.1. Como garantia para execução do Contrato, o licitante vencedor deverá apresentar garantia correspondente a 5% do valor anual do Contrato, podendo esta fazer opção por uma das modalidades estabelecidas no Art. 56 da Lei nº 8.666/93:

18.1.1. Se a garantia for prestada sob a forma de Fiança Bancária, a Carta de Fiança deverá ter validade mínima igual ao prazo inicial do Contrato, com expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 da Lei nº 10.406/02 - Código Civil, bem assim conter cláusula de prorrogação automática, até que a FUNASA confirme o cumprimento integral das obrigações do licitante vencedor.
18.1.2. Em se tratando de garantia prestada por caução em dinheiro recolhida junto a Caixa Econômica Federal - CEF, em conta específica, esta será devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4º, Art. 56, da Lei n.º 8.666/93.

18.1.3. Caso o licitante opte por garantia na modalidade Título da Dívida Pública, esta deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliada pelo seu valor econômico definido pelo Ministério da Fazenda.

18.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada deverá reintegralizar o seu valor, no prazo não superior a 8 (oito) dias, contados da data em que for notificada.

18.3. A garantia prestada pelo licitante vencedor somente será liberada depois de certificado, pela FUNASA, que o objeto do Contrato foi totalmente realizado a contento.

18.4. A liberação da garantia será procedida no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do pedido formulado, por escrito, pelo licitante vencedor.

18.5. Antes da assinatura do Contrato o licitante vencedor deverá comprovar, por meio de documento cabível, o recolhimento da garantia, para que o mesmo seja juntado aos autos.

19. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
19.1. Findo o processo licitatório, o licitante vencedor será convocado a assinar o Contrato relativo ao objeto desta licitação.

19.2. O não comparecimento do licitante vencedor, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, após regularmente convocado para a assinatura do termo contratual, ensejará a aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva contratação.

19.3. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/1993.

19.4. A não-regularização da documentação, no caso do licitante vencedor apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, no prazo previsto neste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

19.5. No ato da assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a sua vigência.

19.6. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação acima referida ou quando, injustificadamente recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, celebrar o termo contratual, sem prejuízo da multa prevista no subitem 15.4. deste Edital, e das demais cominações legais.

19.7. Até a efetiva assinatura do Contrato, poderá ser desclassificada a proposta do licitante vencedor, caso a FUNASA venha a ter conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento.

19.8. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta do licitante vencedor, a FUNASA poderá convocar os licitantes remanescentes, observado o disposto neste Edital e a ordem final de classificação das propostas/lances.

19.9. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório e a ampla defesa.

19.10. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo, ser prorrogado mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93 com suas posteriores alterações, c/c o art. 100, do Decreto nº 7.581/2011.
19.11. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

20. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
20.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida na forma prevista nos parágrafos primeiro e segundo do artigo 100 do Decreto nº 7.581/2011, a teor do que dispõe o artigo 39 da Lei nº 12.462/2011. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 Caso não haja expediente ou ocorra qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação em contrário da CPL. 

21.2. É facultada à CPL ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

21.3. Fica assegurado à FUNASA o direito de revogar esta licitação em face de razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

21.4 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a FUNASA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório. 

21.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.6. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela CPL. 

21.7. As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos e das demais cominações legais. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na FUNASA. 

21.9. O desatendimento a exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de RDC. 

21.10. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato; deixar de entregar documentação exigida neste Edital e seus anexos; apresentar documentação falsa; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou fraudar na execução do Contrato; comportar-se de modo inidôneo; fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, na forma e prazos previstos nas Leis nºs 8.666/93 e 12.462/2011, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e seus anexos, e das demais cominações legais. 

21.11. As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação. 

21.12. O Edital e seus anexos, além de poderem ser lidos e retirados endereços eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.funasa.gov.br, estarão disponíveis também na FUNASA, localizado no Setor Autarquias Sul, Quadra 04, Bloco “N” - Edifício FUNASA – 4 andar – Ala Sul, no horário das 8h às 12h e de 14h às 18h. 

21.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará o direito à contratação. 

21.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente. 
21.15. Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal para dirimir questões relativas à execução do Edital e seus anexos. 

Brasília-DF, 7 de novembro de 2012.

Ida Maria de Castro Gusmão
Presidente da CPL/Port. Nº 672/2012
ANEXO I

Projeto Básico
DOTAR DOMICÍLIOS RURAIS, DISPERSOS OU EM PEQUENAS LOCALIDADES DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO, NO ESTADO DA BAHIA, COM SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA (CISTERNAS) - PARA CONSUMO HUMANO COM:

1. ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA

· INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO 16.000 LITROS EM POLIETILENO E/OU;

· CONSTRUÇÃO DE RESERVATÓRIO 16.000 LITROS EM PLACAS DE CONCRETO;

2. CAPTAÇÃO DE ÁGUA DE CHUVA

· INSTALAÇÃO DE CALHAS EM TELHADOS, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SANITÁRIA PARA COLETA DA ÁGUA DE CHUVA;  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE BOMBEAMENTO; E FORNECIMENTO DE MEIA TALHA DE BARRO COM GARRAFÃO DE 20 LITROS PARA DESINFECÇÃO DA ÁGUA PARA O CONSUMO DIÁRIO. 

PLANO BRASIL SEM MISÉRIA

PROGRAMA NACIONAL DE UNIVERSALIZAÇÃO DO ACESSO E USO DA ÁGUA 

- ÁGUA PARA TODOS -
1 - INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA

O Governo Federal instituiu, por meio do Decreto nº7.535, de 26 de julho de 2011, o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água - “Água Para Todos”, em conformidade com as diretrizes e objetivos do Plano Brasil Sem Miséria. O Programa destina-se a promover a universalização do acesso à água em áreas rurais para consumo humano e para a produção agrícola e alimentar, visando ao pleno desenvolvimento humano e à segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade social. 

Nas metas e estratégias para a erradicação da extrema pobreza, inseridas no âmbito do Plano Brasil Sem Miséria, instituído pelo Decreto nº 7.492, de 2 de junho de 2011, ficou definido o atendimento de 750 mil famílias rurais com a construção de sistemas de captação e armazenamento de água de chuva – cisternas, e sistemas simplificados coletivos de abastecimento de água para consumo humano.

A estiagem tem castigado boa parte da população brasileira, levando muitos municípios a decretarem o estado de emergência, principalmente pela falta de água para abastecimento da população.

Estudo atual realizado pelo Instituto Nacional do Semiárido (INSA) aponta que 58% (659) dos municípios pertencentes ao Semiárido brasileiro encontram-se afetados pela estiagem. Estes apontamentos evidenciam a necessidade, em caráter emergencial, de políticas públicas que minimizem os efeitos da estiagem, destacando-se, dentre outras políticas, o financiamento de construção de cisternas pelo Programa Brasil Sem Miséria.

Outro aspecto importante a ser considerado diz respeito ao enunciado do artigo 68 do Decreto 7.217/2010 que regulamenta a Lei de Saneamento nº 11.445/2007, o qual estabelece que a União apoiará, preferencialmente, na região do semiárido brasileiro, a população rural dispersa e de pequenos núcleos urbanos isolados, por meio de medidas ligadas a contenção, reservação e utilização de águas pluviais para consumo humano, especialmente a construção de cisternas. 

Neste contexto, no caso da construção de cisternas, o atendimento das famílias a serem beneficiadas será realizado por meio de um sistema de captação de água de chuva com a utilização de tecnologias, infraestrutura, calhas, tubulações e conexões, equipamentos de proteção sanitária e descarte das primeiras águas com torneira, equipamento de bombeamento manual e reservatório de armazenamento de 16.000 (dezesseis mil) litros de água.

A demanda de cisternas por município foi encaminhada pelo Ministério de Desenvolvimento Social - MDS e pela Secretaria Especial de Saúde Indígena – SESAI / MS à Funasa, e a distribuição territorial das metas foram definidas sob a coordenação do Comitê Gestor Água para Todos, sem ainda detalhar as famílias beneficiárias.

A Funasa, por intermédio de suas Superintendências, identificou a relação das demandas a serem trabalhadas por Município, incluindo área rural e área indígena, para checagem e levantamento de identificação das famílias a serem beneficiadas, inclusive das coordenadas geográficas de localização de cada domicílio. 

As soluções tecnologias para os reservatórios de acumulação de água de chuva são:

1) em alvenaria de tijolo com cobertura em laje de concreto;

2) em placas de concreto com cobertura em laje de concreto;

3) em argamassa armada com cobertura em laje de concreto;

4) em anéis concreto armado, pré-moldado, com cobertura em laje de concreto;

5) em polietileno; 

Ao se adotar as soluções tecnológicas de nº 1 a 4 acima (reservatórios construídos ou de concreto), processo licitatório englobará todo o sistema de captação e armazenamento de água de chuva.

Ao se adotar a solução tecnológica nº 5 acima (Reservatório de Polietileno), o processo licitatório será em pelo menos duas etapas:

1) 1ª Etapa – aquisição do reservatório de Polietileno;

2) 2ª Etapa – construção do sistema de captação de água de chuva e instalação do reservatório.

A Funasa vem discutindo as estratégias para a consecução das metas estabelecidas no Programa Água para Todos, considerando as diversas soluções tecnológicas para a execução do reservatório de acumulação de água de chuva no domicílio, cujo volume de água armazenado é de 16.000 litros, para garantir o consumo consciente, conforme estudos contidosna Cartilha do Programa “Cisternas”, página 09, publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Nesse sentido, visando cumprir as metas estabelecidas no âmbito do Programa Água Para Todos, e a exigüidade de prazo que exige maior agilidade e celeridade na implantação das cisternas, definiu-se pela utilização da opção tecnológica de reservatório pré-fabricado em polietileno, considerado de mais rápida instalação.

O reservatório de 16.000 Litros cilíndrico em polietileno deverá ser utilizado preferencialmente no atendimento de toda demanda. Quando ficar tecnicamente comprovado e acatado pela fiscalização da FUNASA a impossibilidade de implantação do reservatório em polietileno, seja pelas condições topográficas, de acesso ou de natureza do solo, a contratada deverá implantar e instalar o reservatório em placas, conforme projeto básico específico com capacidade de armazenar 16.000 Litros de água, estimado em no máximo 10% da demanda, a ser comprovada em campo quando da emissão da ordem de serviço.

Assim, este Projeto Básico diz respeito ao processo licitatório único:
1) relativo à 2ª Etapa mencionada anteriormente, no caso de se adotar o Reservatório de Polietileno como solução tecnológica, incluindo instalação do reservatório e do sistema de captação de água de chuva (calhas, conexões, proteção sanitária, bomba manual e reservatório tipo meia talha de barro com garrafão, com capacidade de 20 litros para desinfecção da água para o consumo diário), e ou;
2) relativo a implantação de Reservatório em Placa de concreto, com fornecimento de materiais, e instalação de sistema de captação de água de chuva, incluindo calhas, conexões, proteção sanitária, bomba manual e reservatório tipo meia talha de barro com garrafão (capacidade de 20 litros para desinfecção da água para o consumo diário), englobando todo o sistema de captação e armazenamento de água de chuva.

2 OBJETIVO

Este Projeto Básico tem como objetivo a contratação de empresa para:

1) Reservatório para Armazenamento de Água de Chuva

· serviços de instalação de reservatórios cilíndricos em polietileno, adquiridos pelas SUESTs, para acumulação de 16.000 litros de água de chuva, e/ou;

· implantação de reservatórios cilíndricos executados em placas de concreto, para acumulação de 16.000 litros de água de chuva.

2) Captação de Água de Chuvas

· Fornecimento e serviços de instalação de calhas em telhados, instalações hidráulicas e dispositivos de segurança sanitária para coleta da água de chuva; fornecimento e instalação de equipamento de bombeamento; e fornecimento de meia talha de barro com garrafão de 20 litros para desinfecção da água para o consumo diário.

Os Sistemas de Captação e Armazenamento de Água de Chuva (Cisternas) serão instalados em domicílios rurais, dispersos ou em pequenas localidades, no Semiárido Brasileiro, localizadas no Estado da Bahia. 
No caso da instalação de reservatórios cilíndricos em polietileno, a execução dos serviços inclui o transporte (frete, equipamento e mão-de-obra) dos reservatórios do canteiro central situado na sede de cada município contemplado, até o domicílio beneficiado, dispersos ou em pequenas localidades, incluindo todos os serviços necessários para o assentamento do reservatório.
Tanto para os reservatórios para acumulação de água de chuva em polietileno quanto para os reservatórios em placa de concreto, serão realizados os demais serviços para captação da água nos telhados: instalação das calhas para captação de água de chuva nos telhados, instalação dos dispositivos de segurança sanitária, instalações hidráulicas para interligação das calhas com o reservatório, fornecimento e instalação de equipamento de bombeamento manual de água, e demais conexões, e fornecimento de reservatório tipo meia talha de barro com garrafão (capacidade de 20 litros) para armazenamento e desinfecção da água de consumo diário. 
Depois de implantados, instalados e limpos, os reservatórios de polietileno ou em placas, e concluídos os sistemas de captação, será fornecido o abastecimento com 8.000 (oito mil) litros de água potável para cada cisterna.

3. IMPLANTAÇÃO DE CISTERNAS

3.1 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

· É obrigação do contratado a instalação de canteiro em local de fácil acesso a caminhões carretas de 04 a 06 eixos, com dimensões compatíveis com o número de reservatórios de polietileno com capacidade de 16.000 litros a abrigar, devendo para tanto observar todos os cuidados e recomendações, constantes do manual e das especificações técnicas do produto quanto ao manuseio e armazenamento, nas sedes dos municípios contemplados conforme quadro apresentado no item 4 deste Projeto Básico.

· A segurança patrimonial do canteiro para aos reservatórios 16.000 litros em polietileno, calhas, bombas, tubulações, conexões, talha de barro com galão de 20 l e demais materiais quanto a danos e furtos é de responsabilidade da contratada.

· Deverá ser previsto no canteiro, barracão (sala com banheiro) com dimensão mínima de 7m² pra abrigar preposto da fiscalização do serviço de engenharia e do serviço de administração da Funasa para o controle no recebimento dos reservatórios de 16.000 litros em polietileno, entregues pelo fornecedor em perfeito estado, e a sua posterior liberação para o contratado. 

· Os reservatórios de polietileno que apresentarem defeitos deverão ser removidos e substituídos pelo fornecedor, do local onde estiver, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, sem ônus para a FUNASA.

· É de responsabilidade do contratado o transporte (frete, equipamento e mão-de-obra) dos reservatórios em polietileno com capacidade de 16.000 litros entre o canteiro localizado na sede municipal de cada município contemplado, e os domicílios beneficiados, devidamente georreferenciados e constante da relação de beneficiários por município/localidade. 

· O transporte e as operações de carga e descarga, inclusive o deslocamento do ponto de descarga ao local da implantação peridomiciliar, deverão ser efetuados em conformidade com as recomendações constantes nos manuais de orientações e especificações técnicas emitidos pelo fornecedor dos reservatórios em polietileno.

· O Contratado deverá informar imediatamente à Funasa aqueles reservatórios de polietileno que deformarem durante as operações de carga, descarga e transporte. Deverão ser removidos e substituídos pelo fornecedor, do local onde estiver, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, sem ônus para a FUNASA.

· Todos os materiais, equipamentos, obras e serviços a serem empregados, ou executados, deverão atender ao exigido nas especificações, nos projetos elaborados, nos manuais e especificações técnicas do fornecedor do reservatório em polietileno, nas planilhas orçamentárias, no Contrato firmado entre a FUNASA e o CONTRATADO, nos Manuais e nas Orientações Técnicas publicadas pela FUNASA, nas ordens escritas da FISCALIZAÇÃO da FUNASA, e, nos casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT.

· Os quantitativos de serviços que figuram nos quadros de quantidades fornecidos pela FUNASA, têm por finalidade, apenas, a comparação das propostas apresentadas, razão pela qual, a FUNASA não se responsabiliza em hipótese alguma, pela precisão dos mesmos.

· O CONTRATADO será responsável pela elaboração do projeto executivo e deverá submetê-lo antes da execução a Funasa/Suest para a sua aprovação. Este Projeto Técnico consiste na apresentação de desenhos e detalhes gráficos necessários ao entendimento da obra/instalação.

· O Projeto de captação da água da chuva deverá apresentar soluções que contemplem além dos reservatórios de acumulação de água de chuva, instalação de calhas em telhados, instalações hidráulicas e dispositivos de segurança sanitária para coleta da água de chuva; fornecimento e instalação de equipamento de bombeamento; e fornecimento de meia talha de barro com garrafão de 20 litros para desinfecção da água para o consumo diário.
· A Cisterna em polietileno é uma unidade cilíndrica com capacidade de armazenar 16.000 litros, com uma altura da parede externa entre 2,00m e 3,00m, cujo diâmetro variará em função da altura adotada pelo fabricante fornecedor do reservatório. O mesmo terá assentamento semi-enterrado, onde a borda externa ficará aproximadamente 0,80m acima do nível do solo.

· Quando ficar tecnicamente comprovado e acatado pela fiscalização da FUNASA a impossibilidade de implantação do reservatório em polietileno, seja pelas condições topográficas, de acesso ou de natureza do solo, a contratada deverá implantar e instalar a o reservatório em placas conforme projeto básico específico com capacidade de armazenar 16.000 litros de água. 

· A relação dos domicílios a serem beneficiados com a implantação das cisternas será fornecida pela Superintendência Estadual da Funasa, quando da emissão da Ordem de Serviço.
· A implantação da cisterna deve ser feita próxima a casa e distante de árvores, currais, tanque séptico ou outro dispositivo de disposição dos efluentes sanitários. O tipo de terreno influi na profundidade da escavação e na estabilidade da cisterna. A parte externa que fica acima do nível do terreno, deve ter uma altura aproximada de 0,80m, que facilite a instalação e operação de uma bomba manual metálica, de forma a garantir a qualidade da água. Os detalhes da implantação da cisterna estão no projeto inclusive o dispositivo de desvio do fluxo das primeiras águas.

· Toda e qualquer modificação na implantação e instalação da cisterna poderá ser previamente outorgada por escrito pela FUNASA, após o pronunciamento da FISCALIZAÇÃO e não acarretando, todavia o pagamento de serviços extras ou deduções.

· Será permitida a utilização de outra alternativa para coleta das águas do telhado (calha) inicialmente proposta em zinco, desde que previamente outorgado por escrito pela FUNASA, após o pronunciamento da FISCALIZAÇÃO e não acarretando todavia o pagamento de serviços extras ou deduções.

· A FISCALIZAÇÃO da implantação das cisternas será exercida pela FUNASA.

· A existência da FISCALIZAÇÃO não exime a responsabilidade integral única e exclusiva do CONTRATADO para com os trabalhos adjudicados, nos termos do Código Civil Brasileiro.

· O CONTRATADO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução da implantação das cisternas.

· Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às Especificações ou que difira do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo o CONTRATADO remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer pagamento extra.

· Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, ou uma alteração na solução técnica proposta nos projetos, essa substituição somente poderá se dar mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular.

· O CONTRATADO deverá retirar os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao assunto.

· O CONTRATADO deverá manter, em caráter permanente, à frente dos serviços um engenheiro civil e um substituto, escolhido por ele, e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. O primeiro representará o CONTRATADO, sendo todas as instruções a ele válidas como sendo dadas ao próprio CONTRATADO. Esses representantes, além de possuírem os conhecimentos e capacidade profissional requeridos, deverão ter autoridade suficiente para resolver qualquer assunto relacionado com os serviços a que se referem as presentes Especificações. Este engenheiro somente poderá ser substituído com o prévio conhecimento e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

· O CONTRATADO deverá estar informado das relações dos beneficiários e localizações das cisternas.

· O CONTRATADO deverá visitar os locais onde serão implantadas as cisternas antes da apresentação da sua proposta com o objetivo de conhecer as especificidades culturais das populações beneficiadas, a natureza do solo, a topografia, os acessos, as ofertas de mão-de-obra, a disponibilidade de água, o mercado de materiais de construção e tudo que possa influir nas execuções do Contrato e assim serem contempladas nos cálculos dos custos de todos os itens.

· Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e serem adequados aos fins a que serão destinados.

· As implantações das cisternas poderão estar dispersas geograficamente, e o armazenamento dos materiais e equipamentos devem constar no planejamento da CONTRATADA, conforme as necessidades decorrentes das localizações das casas a serem beneficiadas com cisternas, não acarretando acréscimos nos seus custos.

· O CONTRATADO deverá observar a legislação e as normas técnicas fundamentais na gestão dos resíduos sólidos da construção civil, contribuindo para minimizar os impactos ambientais. (Resolução CONAMA nº 307; Lei Federal nº 9605; Legislações Municipais referidas à Resolução CONAMA, NBR 15113:2004-Resíduos sólidos da construção civil).

· Os transportes de materiais e equipamentos por meios terrestres ou fluviais, e as aberturas de acessos aos locais de implantação das cisternas porventura necessárias serão de responsabilidade do CONTRATADO, não acarretando acréscimos nos seus custos.

· Deverão ser previstos, em cada caso específico, a mão-de-obra, equipamento e materiais necessários à administração e condução da execução das cisternas.

· A mão-de-obra a empregar deverá ser preferencialmente local.

· O CONTRATADO deverá elaborar para fins de acompanhamento mensal da execução, um Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas de execução das cisternas, a ser aprovado pela fiscalização da FUNASA.
· Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório local da EMPRESA um LIVRO de OCORRÊNCIAS, onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou pelo CONTRATADO, o andamento e as ocorrências notáveis.

· O critério de medição e pagamento dos serviços será procedido por cisterna efetivamente implantada e entregue com os registros e aprovação da fiscalização mediante apresentação de relatório.  

· Em cada cisterna pronta só serão pagos os serviços efetivamente realizados. A unidade é Cisterna e o pagamento será por cisterna concluída para cada tipo de reservatório utilizado (serão 2 preços unitários para cisternas, sendo uma para o tipo de Cisterna com reservatório em placa de concreto e outro para o tipo de Cisterna com reservatório em polietileno).

· Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

· Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e estas Especificações Técnicas prevalecerão sempre os primeiros.

· Em caso de omissão nas Especificações prevalecerá sempre o disposto nos desenhos do Projeto Arquitetônico.

· Quando a omissão for nos desenhos do Projeto Arquitetônico prevalecerá, sempre, o disposto nas Especificações.

· Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e seus respectivos detalhes prevalecerão, sempre, os últimos.

· Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, prevalecerão, sempre, as primeiras.

· Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão, sempre, as de maior escala.

· Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão, sempre, as mais recentes.

· Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos desenhos, das Especificações Técnicas ou do Edital, deverá, necessariamente, ser consultada a FISCALIZAÇÃO.

 3.2 MEDIDAS DE SEGURANÇA

A execução das cisternas deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas de segurança necessárias e indispensáveis relativas as populações rurais beneficiadas, aos trabalhadores e as pessoas ligadas à atividade do CONTRATADO, observadas as leis em vigor, especialmente a Lei n.º 6.514, Portaria n.º 3.214 e suas alterações. Deverão ser observados os requisitos de segurança, entre outros, com relação aos moradores das casas trabalhadas, as escavações, as redes elétricas, as máquinas, os equipamentos, os andaimes, a presença de chamas e metais aquecidos, uso de guarda de ferramentas, aproximação de pedestres, etc.
Será obrigatório o uso, por parte de todos aqueles envolvidos presentes nos locais das implantações das cisternas, incluindo o canteiro de obras, de equipamentos de proteção individual adequado e em perfeita condição de uso, não desobrigando o CONTRATADO, com isso, de tomar todas as medidas de proteção coletiva.
O uso obrigatório de EPI's abrange engenheiros, arquitetos, mestres de obra, técnicos, fiscais, encarregados, operários, mesmo que pertencentes à subempreiteiras ou firmas especializadas, ainda que suas permanências nos locais de implantação das cisternas sejam temporárias.
A FUNASA não assumirá responsabilidades por acidentes que porventura ocorram no local de implantação das cisternas e nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem.
A contratada fica obrigada a cumprir o PPRA - NR 9 - PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS  ou o PCMAT – NR 18 - PROGRAMA DE CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, conforme Portaria 3214/78 do MTE e suas alterações. 

3.2 SERVIÇOS PRELIMINARES

3.3.1 Generalidades

Fica o CONTRATADO obrigado a planejar a execução das cisternas considerando as dispersões de suas localizações, de modo a garantir a segurança do trabalho, o armazenamento seguro dos materiais e equipamentos, os transportes e deslocamentos necessários.

Será de responsabilidade do CONTRATADO o pagamento de taxas, licenças e emolumentos de obra, tais como matrícula no INSS, Anotações de Responsabilidade Técnica, etc., com comprovantes de pagamentos, originais ou cópias autenticadas.

Serão executados os serviços de capinação, limpeza manual do terreno, remoção de toda matéria orgânica superficial, corte de árvores e destocamento, com posterior destino adequado de material removido, definido pela FISCALIZAÇÃO, caso seja necessário.

Ficam a cargo do CONTRATADO as despesas com os transportes decorrentes da execução dos serviços de preparo do terreno, escavações e aterros, seja qual for a distância média e o volume considerado.

3.3.2 Placas

Fica o CONTRATADO obrigado a confeccionar e colocar, nos locais indicados pela FISCALIZAÇÃO, as placas indicativas da implantação das cisternas, no padrão FUNASA, cujo modelo será obtido em www.funasa.gov.br.  O prazo de colocação das placas é 10 (dez) dias úteis a partir da data da assinatura do Contrato. A quantidade prevista de placas por município está estabelecida na tabela do projeto básico e o seu pagamento será por unidade instalada.

3.3.3 Locação das cisternas

As cisternas deverão ser locadas rigorosamente de acordo com o projeto, sendo o CONTRATADO responsável por quaisquer erros de nivelamento e/ou alinhamento, correndo por sua conta a correção dos serviços considerados imperfeitos pela FISCALIZAÇÃO. 

A locação será executada com instrumentos e por mão-de-obra especializada, devendo ficar registrada, em banquetas de madeira, no perímetro do terreno.

No caso de terrenos em desnível, procurar a melhor localização.

As despesas com a identificação da cisterna utilizando-se GPS e a disponibilização deste banco de dados à FUNASA correrão por conta do CONTRATADO.

A marcação das fundações deverá atender as especificações do reservatório em polietileno, quando esta for a tecnologia adotada, ou de acordo com o projeto básico quando a tecnologia adotada for o reservatório de placas.

Deve ser obedecida a relação dos beneficiários, a ser apresentada pela Funasa/Suest, quando da emissão da Ordem de Serviço. A locação da cisterna será realizada seguindo as recomendações técnicas, a localização do domicílio, topografia do terreno, e natureza do solo

Quaisquer dúvidas que surjam na locação deverão ser esclarecidas e resolvidas pela FISCALIZAÇÃO.

3.3.4 Escavações

O processo a ser adotado na escavação dependerá da natureza do terreno, sua topografia, dimensões e volume da escavação, objetivando-se sempre o máximo rendimento e economia.

A escavação para implantação do reservatório em polietileno ou em placas terá dimensões compatíveis com as especificações/recomendações do fornecedor do reservatório em polietileno ou do projeto básico, respectivamente.

Quando a profundidade da escavação ou o tipo de terreno puderem provocar desmoronamentos, comprometendo a segurança dos operários e dos moradores, serão feitos escoramentos e isolamentos adequados.

3.3.5 Reaterro

Quando a tecnologia adotada for o reservatório de placas, nos serviços de reaterro, será utilizado o próprio material das escavações, e na insuficiência deste, será utilizado material de empréstimo. Quando o reservatório for de polietileno, em caso de reaterro deverá seguir as orientações técnicas constantes nas especificações técnicas do produto.

De uma maneira geral, o reaterro será executado em camadas consecutivas, convenientemente apiloadas, manual ou mecanicamente, em espessura máxima de 0,20m.

 Tratando-se de areia, o apiloamento será substituído pela saturação da mesma, com o devido cuidado para que não haja carreamento de material.

3.4 FUNDAÇÕES E ELEVAÇÕES

As fundações para assentamento das cisternas em polietileno deverá atender as recomendações e especificações do produto. Quando a tecnologia adotada for o reservatório de placas as mesmas deverão atender as recomendações a seguir.

3.4.1 Generalidades

Na leitura e interpretação do projeto de fundação, bem como na sua execução, serão sempre levadas em conta que os mesmos obedecerão rigorosamente às normas estruturais da ABNT. A execução de qualquer parte da fundação implica na integral responsabilidade do CONTRATADO por sua resistência e estabilidade.

Os elementos estruturais deverão transmitir para o terreno uma sobrecarga o mais uniforme possível, compatível com as características geotécnicas das camadas subjacentes. 

As águas subterrâneas ou pluviais porventura presentes na escavação, deverão ser esgotadas, não sendo permitido o lançamento do concreto antes desta providência. 

Antes do lançamento do concreto de regularização a área escavada deverá ser cuidadosamente limpa, isenta de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como: madeiras, solos carreados por chuvas, etc.

3.4.2 Concreto armado com tela de arame BWG nº 18 (1,24mm) galvanizada (para fundação)
Quando a tecnologia adotada for o reservatório de placas, será lançado sobre o terreno (fundo da escavação) uma camada de concreto armado com tela de arame BWG nº 18 (1,24mm) galvanizada com espessura de 0,10 m, no traço 1:4:8 (cimento + areia grossa lavada e peneirada + brita número 20 ou imediatamente inferior ou superior, de acordo com a disponibilidade do mercado).

Quando a tecnologia adotada for o reservatório em polietileno, as fundações deverão atender as recomendações e especificações técnicas do produto.

Paredes (item relativo ao reservatório de placas)

Parede de placa pré-moldada (35 cm X 40 cm X 5,0 cm) de concreto simples traço 1:4:8 e forma de peças de madeira de 3ª qualidade 2,5cm x 10cm, reajuntadas com argamassa de cimento e areia traço 1:4

Serão moldadas “in loco” ou adquiridas no mercado de fabricantes de pré-moldados. Terão dimensões de 35,00 cm x 40,00 cm x 5,0 cm. Todo cuidado deverá ser observado em relação à uniformidade de suas cotas e seu acabamento que deverá ser áspero a fim de facilitar a aderência da aplicação do reboco.

Deverão estar aprumadas, niveladas e dimensionadas de acordo com o indicado em desenho.

3.4.4 Argamassa de rejuntamento (item aplicado ao reservatório de placas)

Será no traço 1:4 (cimento + areia média peneirada). A espessura não deverá ser inferior a 1,00 cm e nem superior a 2,50 cm.

3.4.5 Cintamento de reforço (item aplicado ao reservatório de placas)

Sobre a superfície externa da parede, serão aplicadas cintas de arame galvanizado 12 BWG (2,60 mm, 48 g/m), sendo uma fiada a cada 5 cm até a borda superior até a borda superior, com suas pontas amarradas e dobradas de tal forma que fique protegida (embutidas) pelo revestimento (reboco).

3.4.6 Revestimentos (item aplicado ao reservatório de placas)

Reboco paulista (massa unica) traco 1:2:8 (cimento, cal e areia), espessura 2,00 cm, preparo manual. Este serviço deverá ser executado no revestimento das superfícies externas não enterradas das paredes e laje de cobertura e, ainda, na superfície interna da laje de cobertura.

Reboco paulista (massa unica) traco 1:4 (cimento e areia), espessura 2,00 cm, preparo manual, incluso aditivo impermeabilizante. Este serviço deverá ser executado no revestimento das superfícies internas das paredes e no piso da cisterna.

Obs: durante a execução do revestimento externo da laje de cobertura deverá ser observada a declividade indicada em desenho (corte) entre o centro e a borda para o escoamento das águas pluviais.

3.4.7 Concreto armado (item aplicado ao reservatório de placas)

Laje pré-moldada para piso, sobrecarga 200kg/m2, vãos até 3,50m/e=8cm, com lajotas e capeamento com concreto fck=20 MPa, 4cm, inter-eixo 38cm, com escoramento e ferragem negativa.

Terá 0,12 m de altura (incluso o capeamento). Deverá ser observado o perfeito nivelamento e a distância entre as peças (de acordo com o bloco a ser utilizado).

O capeamento da laje será de concreto armado no traço 1:3:4 (cimento + areia grossa lavada e peneirada + brita no 1 ou 20 mm) e aço CA-50 de diâmetro 6,3 mm, dispostos um sobre o outro formando malha de 0,30 m. Terá espessura de 0,04 m.

As bordas (com altura de 0,03 m) serão moldadas com o uso de madeira compensada de 0,005 m de espessura por 0,30 m de altura.

A laje de cobertura deverá ser provida de tampa de inspeção (80 cm x 86 cm) em chapa galvanizada plana 14 gsg 1,994 mm 16,020 kg/m2, inclusive 02 portas-cadeados zincado oxidado preto e pintura anticorrosiva.

As bordas (vigotas) da abertura na laje pré-moldada para visita e inspeção, para apoio da tampa metálica, serão de concreto simples com espessura de 0,05 m e altura de 0,15 m. Deverão ser obedecidas rigorosamente as dimensões estabelecidas em desenho.

Todos os materiais constituintes do concreto deverão atender as exigências da Norma Brasileira, bem como as Especificações EB-1/77, EB-4/39.

Antes da concretagem, as posições e vedação das caixas, das tubulações e peças de água, bem como de outros elementos, serão verificados a fim de evitar defeitos de execução nessas partes a serem envolvidas pelo concreto.

O amassamento manual do concreto, deverá ser feito sobre plataforma impermeável. Inicialmente serão misturados a seco, a areia e o cimento, até adquirirem uma coloração uniforme. A mistura areia-cimento será espalhada na plataforma, sendo sobre ela distribuída a brita. A seguir adiciona-se a água necessária, procedendo o revolvimento dos materiais até obter uma massa de aspecto homogêneo. Não  será permitido amassar manualmente, de cada vez, um volume de concreto superior ao correspondente a 100 Kg (cem quilogramas) de cimento.

A FISCALIZAÇÃO deverá rejeitar para o uso na obra, o concreto já preparado, que a seu critério não se enquadre nestas Especificações, não sendo permitida adições de água, ou agregado seco e remistura, para corrigir a umidade ou a consistência do concreto.

O adensamento deverá ser executado de tal maneira que não altere a posição da ferragem e o concreto envolva a armadura, atingindo todos os recantos da forma.

Todos os custos com a concretagem deverão estar incluídos no preço do concreto.

3.5 PINTURA (item aplicado ao reservatório de placas)

As pinturas da cisterna (paredes, laje, tampa de ferro e carimbo logomarca) serão executadas com acabamento impecável de acordo com o tipo e cor indicados no projeto ou nos casos omissos, conforme indicação da FISCALIZAÇÃO.

As superfícies a serem pintadas serão examinadas e corrigidas de quaisquer defeitos de revestimentos antes do início dos serviços.

A caiação externa de paredes e em cima da laje cobertura das cisternas poderá ser aplicada com brochas ou rolos, devendo ser feita verticalmente, da parte superior para a inferior, sendo uniformemente distribuída em toda a superfície a ser pintada.

A cal usada deverá ser virgem, extinta no máximo 03 dias antes de sua aplicação. A pasta de cal extinta para a preparação da tinta deve ser previamente peneirada.

Para a caiação poderá ser usada tinta preparada, a qual será adicionada água na quantidade indicada pelo fabricante.

Na tinta para caiação deverá ser adicionado fixador na proporção de 100 gramas para cada 4 litros de tinta preparada As esquadrias deverão ser confeccionadas e assentadas de acordo com o Projeto.

A pintura será aplicada, no mínimo, a três demãos, sendo uma de aparelho e duas na cor branca.

Os trabalhos de pintura externa não deverão ser realizados em dias de chuva.

A pintura a óleo das tampas das cisternas e logomarca poderá ser aplicada a pincel ou pistola, devendo ser distribuída uniformemente em toda a superfície a pintar. Deverão ser adotados os seguintes procedimentos para pintura da tampa e do carimbo logomarca: 

· Limpeza da superfície com lixa, palha ou escova de aço, para a eliminação de toda a ferrugem existente e toda pintura aplicada pelos serralheiros, até aparecer a superfície lisa e brilhante do metal; 

· Aplicação de tinta anti-corrosiva, cromato de zinco, em uma demão, aplicada à trincha ou pincel; 

· Lixamento a seco com lixa n.º 0; 

· Duas demãos de tinta de acabamento, aplicadas a pincel ou pistola.

· Duas demãos de tinta de acabamento, aplicada à pistola ou pincel, com retoque de massa antes da última demão.
3.6 CALHAS E CONEXÕES, PROTEÇÃO SANITÁRIA, BOMBA MANUAL E MEIA TALHA DE BARRO

3.6.1 Calhas (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

Serão de chapa zincada dobrada em perfil “U” com base (largura) de 0,20 m x lados de 0,15 m (altura) e comprimento variável, ou seja, de acordo com o telhado da casa beneficiária (neste projeto foi arbitrado telhado com duas águas e área de cobertura de 40 m²). A solda a ser utilizada nas emendas dos fechamentos das extremidades e bocal de saída deverá ser antioxidante. Há uma variação na área de cobertura das casas existentes que deverão ser totalmente aproveitadas para coleta de água. 

3.6.2 Descarga da calha à cisterna (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

Será de tubo PVC esgoto predial DN 100 e conexões (02 joelhos de 45º PVC esgoto predial DN 100, 01 Tê PVC esgoto predial DN 100, 01 joelho de 90º PVC esgoto predial DN 100 e 01 Cap  PVC esgoto predial DN 100).

3.7 EXTRAVASOR (item aplicado ao reservatório de placas)

Quando a tecnologia for o reservatório de placas, o extravasor será de tubo de PVC esgoto predial DN 100. Deverá ser chumbado na parede da cisterna de tal forma que não venha apresentar qualquer vazamento externo ao tubo.

3.7.1 Proteção Sanitária (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

No início da estação das chuvas, quando há muita sujeira acumulada na superfície de captação, as águas da primeira chuva capazes de lavar a sujeira não devem ser armazenadas na cisterna. Mesmo no período de chuvas constantes, entre uma chuva e outra acumula-se sujeira no telhado. Nesse caso, as primeiras águas de alguns minutos de cada chuva são suficientes para lavar a área de captação (1 a 2 litros por m2 de telhado). Estas primeiras águas de cada chuva não devem ir para a cisterna, ou, pelo menos, as sujeiras carreadas por elas devem ser automaticamente desviadas. Isso ajudaria a reduzir drasticamente a poluição física e microbiológica das águas armazenadas.

Qualquer dispositivo para desvio das primeiras águas das chuvas deve ser extremamente simples e automático. Um dos dispositivos mais simples, barato e eficaz é apresentado nos desenhos esquemáticos Fachada e Corte. Existe um Dispositivo de Segurança Sanitária em cada calha, composto de um tubo esgoto predial PVC 150 mm, joelho esgoto predial 90º PVC 150 mm, um Cap esgoto predial PVC 150 mm e uma torneira plástica de ½”, para o qual são desviadas automaticamente as primeiras águas de cada chuva, simplesmente utilizando-se uma junção PVC esgoto predial “Y” intercalado na tubulação de entrada da cisterna, que deriva para este pequeno armazenamento tubular as águas de lavagem da superfície de captação. Esta água é imprópria para consumo humano mas poderá ser utilizada para regar horta ou outra atividade doméstica, havendo uma torneira. A limpeza do entulho acumulado como silte, insetos, folhas, etc será realizada com a remoção do cap de vedação.

3.7.2 Bomba Manual (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

O fornecimento e instalação de Bomba Manual em cisternas visa à redução de doenças de transmissão hídrica mediante a garantia da qualidade da água da chuva e a melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas pelo Programa “Água para Todos”.


Estudo Embrapa – “Avaliação da Sustentabilidade do Programa de Cisternas” divulgação do Relatório Final/2009 do UTF/BRA/064/Brasil indica que 85,9% das famílias contempladas retiram água utilizando balde, uma manipulação que altera a qualidade da água de chuva armazenada.

Definiu-se pela utilização de Bomba de pistão, metálica, a ser fornecida pela CONTRATADA, de simples operação e manutenção com entrada para tubulação de sucção de 1“, saída para tubulação de recalque de ¾”, braço para acionamento manual do pistão. A bomba será instalada e fixada diretamente sobre a cobertura da cisterna em ângulo de 90º, na abertura existente para este fim, contendo uma tubulação de sucção, válvula de pé e pequena tubulação de recalque utilizada como bica.

3.7.3 Meia Talha de Barro (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

Estudo Embrapa – “Avaliação da Sustentabilidade do Programa de Cisternas” divulgação do Relatório Final/2009 do UTF/BRA/064/Brasil quanto à forma de armazenamento intradomiciliar da água indica que 76,2% utilizam potes. Esta pesquisa identificou nas análises de água que parte significativa das amostras era, provavelmente, não potável pela presença de Coliformes Totais e de Escherichia cole. 

Por esta razão definiu-se para a manutenção da Qualidade da Água no Domicílio a implantação de pequeno reservatório de água de beber proveniente da cisterna. Para isso utiliza-se um equipamento descrito como meia talha de barro com toneira para garrafão de 20 (vinte) litros onde será realizada a desinfecção.

3.8 LIMPEZA FINAL E ENTREGA DAS CISTERNAS. (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

Antes da entrega, a cisterna deverá ser internamente lavada, e finalmente entregue, com 8m³ de água potável para consumo humano, proveniente de concessionária pública, estadual ou municipal, ou de outra boa procedência identificada e aprovada setor de Controle de Qualidade da Água da Funasa/Suest.

4. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (item aplicado à ambas tecnologias de reservatório - polietileno ou de placas)

Os serviços serão executados nos municípios indicados pela FUNASA, conforme Quadro 1 a seguir, resultado da definição de territorialização realizada pelo Comitê Gestor Água para Todos e dos levantamentos de campo realizados pelas suas Superintendências Estaduais.
A relação de beneficiários será fornecida pela Superintendência do Estado, quando da emissão da Ordem de Serviço.
QUADRO 1 - Relação dos Municípios no Semiárido a serem contemplados com construção de Cisternas

	UF
	Código IBGE
	Município
	Quantidade de Sistemas Captação Água Chuva
	Tipo de Reservatório

	BA
	2907103
	Carinhanha
	100
	Polietileno

	
	2910859
	Filadélfia
	438
	Polietileno

	
	2915353
	Itaguaçu da Bahia
	467
	Polietileno

	
	2930758
	Sítio do Mato
	49
	Polietileno

	
	2904001 
	Boninal
	311
	Placa

	
	2913705
	Inhambupe
	532
	Placa

	
	2933604
	Xique-Xique
	625
	Placa

	TOTAL
	
	
	2522
	-


O reservatório de 16.000 Litros cilíndrico em polietileno será utilizado nos municípios de Carinhanha, Filadélfia, Itaguaçu da Bahia e Sítio do Mato, conforme apresentados no quadro 1, totalizando 1.054 cisternas. Por sua vez o reservatório de 16.000 Litros cilíndrico em placa de concreto será utilizado nos municípios de Boninal, Inhambupe e Xique-xique, totalizando 1.468 cisternas. 
5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA – CISTERNA

O prazo total para a execução dos trabalhos é de 6 meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço (OS) pela FUNASA, a ser efetuada até 10 (dez) dias da assinatura do Contrato. A seguir, constam as atividades detalhadas no cronograma de execução sugerido dos projetos.

6. CRONOGRAMA FÍSICO
PROJETO: CISTERNA DOMICILIAR SEMI-ENTERRADA PARA ÁGUA DE CHUVA (CAPACIDADE: 16 M³)
	DESCRIÇÃO
	MESES

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20
	TOTAL

	Instalação dos Reservatórios de Polietileno
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Implantação dos Reservatórios em Placa de Concreto
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Instalação do Sistema de Captação
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO I - A – RELAÇÂO DOS MUNICÍPIOS E LOCALIDADES

QUADRO 2 - Relação dos Municípios e Comunidades no Semiárido do Estado de Bahia, a serem contempladas por construção de Cisternas

	UF
	Código IBGE
	Municípios
	Nº Famílias
	Reservatório 16 m3

	
	
	
	
	Placa Concreto
	Polietileno

	BA
	2907103
	Carinhanha
	
	1468
	1054

	
	2910859
	Filadélfia
	
	
	

	
	2915353
	Itaguaçu da Bahia
	
	
	

	
	2930758
	Sítio do Mato
	
	
	

	
	2904001 
	Boninal
	
	
	

	
	2913705
	Inhambupe
	
	
	

	
	2933604
	Xique-Xique
	
	
	


ANEXO II
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1. INTRODUÇÃO 

O Governo Federal instituiu, por meio do Decreto nº7.535, de 26 de julho de 2011, o Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Água - “Água Para Todos”, em conformidade com as diretrizes e objetivos do Plano Brasil Sem Miséria. O Programa destina-se a promover a universalização do acesso à água em áreas rurais para consumo humano e para a produção agrícola e alimentar, visando ao pleno desenvolvimento humano e à segurança alimentar e nutricional de famílias em situação de vulnerabilidade social. 

No contexto deste Programa, o Governo Federal estabeleceu o Plano de Universalização do Acesso à Água Para Consumo Humano no Semiárido, e uma das metas da Funasa é atender a população rural dispersa por meio da construção de cisternas. 

O presente documento têm por finalidade orientar e complementar os projetos, definir normas e metodologias de execução e determinar os materiais a serem empregados, instituindo, assim, as condições que presidirão ao desenvolvimento das obras e serviços relativos à construção de Cisternas no semiárido brasileiro.

 

O objetivo da construção de cisternas é promover a universalização e a equidade do acesso à água na região Semiárida, com a captação de água das chuvas, provenientes da coleta dos telhados das casas e canalizá-la à cisternas para seu adequado armazenamento e manutenção de sua portabilidade.

2. - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

· É obrigação do CONTRATADO a realização de todas as obras ou serviços constantes nos projetos, ou descritos e mencionados nestas especificações, nos projetos, nas planilhas orçamentárias e no Termo de Contrato, fornecendo, para tanto, todo material, toda mão-de-obra e todos os equipamentos necessários a realização destes serviços; 

· Todos os materiais, equipamentos, obras e serviços a serem empregados, ou executados, deverão atender ao exigido nas especificações, nos projetos elaborados, nas planilhas orçamentárias, no Contrato firmado entre a FUNASA e o CONTRATADO, nos Manuais e nas Orientações Técnicas publicadas pela FUNASA, nas ordens escritas da FISCALIZAÇÃO da FUNASA, e, nos casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT.

· Os quantitativos de serviços que figuram nos quadros de quantidades fornecidos pela FUNASA, têm por finalidade, apenas, a comparação das propostas apresentadas, razão pela qual, a FUNASA não se responsabiliza em hipótese alguma, pela precisão dos mesmos.

· O CONTRATADO será responsável pela elaboração do projeto executivo e deverá submetê-lo antes da execução a Funasa / Suest para a sua aprovação. Este Projeto Técnico consiste na apresentação de desenhos e detalhes gráficos necessários ao entendimento da obra.

· O Projeto de captação da água da chuva deverá apresentar soluções que contemplem além dos reservatórios de acumulação de água de chuva, instalação de calhas em telhados, instalações hidráulicas e dispositivos de segurança sanitária para coleta da água de chuva; fornecimento e instalação de equipamento de bombeamento; e fornecimento de meia talha de barro com garrafão de 20 litros para desinfecção da água para o consumo diário.
· A Cisterna é uma unidade cilíndrica com laje de cobertura com as dimensões conforme detalhado em projeto.

· A construção da cisterna deve ser feita próxima a casa e distante de árvores, currais, tanque séptico ou outro dispositivo de disposição dos efluentes sanitários. O tipo de terreno influi na profundidade da escavação e na estabilidade da cisterna. A parte externa que fica acima do nível do terreno, quando possível, deve ter uma altura que facilite a instalação e operação de uma bomba manual, de forma a garantir a proteção sanitária da água. Os detalhes construtivos estão no projeto inclusive o dispositivo de desvio do fluxo das primeiras águas.

· A implantação da cisterna deve ser feita próxima a casa e distante de árvores, currais, tanque séptico ou outro dispositivo de disposição dos efluentes sanitários. 

· Toda e qualquer modificação na implantação e instalação da cisterna poderá ser previamente outorgada por escrito pela FUNASA, após o pronunciamento da FISCALIZAÇÃO e não acarretando, todavia o pagamento de serviços extras ou deduções.

· Será permitida a utilização de outra alternativa para coleta das águas do telhado (calha) inicialmente proposta em zinco, desde que previamente outorgado por escrito pela FUNASA, após o pronunciamento da FISCALIZAÇÃO e não acarretando todavia o pagamento de serviços extras ou deduções.

· A FISCALIZAÇÃO da implantação das cisternas será exercida pela FUNASA.

· A existência da FISCALIZAÇÃO não exime a responsabilidade integral única e exclusiva do CONTRATADO para com os trabalhos adjudicados, nos termos do Código Civil Brasileiro.

· O CONTRATADO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução da implantação das cisternas.

· Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às Especificações ou que difira do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo o CONTRATADO remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer pagamento extra.

· Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, ou uma alteração na solução técnica proposta nos projetos, essa substituição somente poderá se dar mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular.

· O CONTRATADO deverá retirar os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao assunto.

· O CONTRATADO deverá manter, em caráter permanente, à frente dos serviços um engenheiro civil e um substituto, escolhido por ele, e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. O primeiro representará o CONTRATADO, sendo todas as instruções a ele válidas como sendo dadas ao próprio CONTRATADO. Esses representantes, além de possuírem os conhecimentos e capacidade profissional requeridos, deverão ter autoridade suficiente para resolver qualquer assunto relacionado com os serviços a que se referem as presentes Especificações. Este engenheiro somente poderá ser substituído com o prévio conhecimento e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

· O CONTRATADO deverá estar informado das relações dos beneficiários e localizações das cisternas.

· O CONTRATADO deverá visitar os locais onde serão implantadas as cisternas antes da apresentação da sua proposta com o objetivo de conhecer as especificidades culturais das populações beneficiadas, a natureza do solo, a topografia, os acessos, as ofertas de mão-de-obra, a disponibilidade de água, o mercado de materiais de construção e tudo que possa influir nas execuções do Contrato e assim serem contempladas nos cálculos dos custos de todos os itens.

· Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e serem adequados aos fins a que serão destinados.

· As implantações das cisternas poderão estar dispersas geograficamente, e o armazenamento dos materiais e equipamentos devem constar no planejamento da CONTRATADA, conforme as necessidades decorrentes das localizações das casas a serem beneficiadas com cisternas, não acarretando acréscimos nos seus custos.

· O CONTRATADO deverá observar a legislação e as normas técnicas fundamentais na gestão dos resíduos sólidos da construção civil, contribuindo para minimizar os impactos ambientais. (Resolução CONAMA nº 307; Lei Federal nº 9605; Legislações Municipais referidas à Resolução CONAMA, NBR 15113:2004-Resíduos sólidos da construção civil).

· Os transportes de materiais e equipamentos por meios terrestres ou fluviais, e as aberturas de acessos aos locais de implantação das cisternas porventura necessárias serão de responsabilidade do CONTRATADO, não acarretando acréscimos nos seus custos.

· Deverão ser previstos, em cada caso específico, a mão-de-obra, equipamento e materiais necessários à administração e condução da execução das cisternas.

· O emprego de material similar para construção da cisterna, desde que mantidos os mesmos volumes previstos em projeto e não altere o cronograma de execução, poderão ser permitido, mediante a apresentação dos respectivos Projetos, Especificações, e Planilha Orçamentárias, ficando condicionado à prévia autorização da Funasa, após a sua análise técnica, administrativa e jurídica e desde que não gere custos adicionais.

· A mão-de-obra a empregar deverá ser preferencialmente local.

· O CONTRATADO deverá elaborar para fins de acompanhamento mensal da execução, um Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas de execução das cisternas, a ser aprovado pela fiscalização da FUNASA.
· Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório local da EMPRESA um LIVRO de OCORRÊNCIAS, onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou pelo CONTRATADO, o andamento e as ocorrências notáveis.

· O critério de medição e pagamento dos serviços será procedido por cisterna efetivamente implantada e entregue com os registros e aprovação da fiscalização mediante apresentação de relatório.  

· Em cada cisterna pronta só serão pagos os serviços efetivamente realizados. A unidade é Cisterna e o pagamento será por cisterna concluída. 

· Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

· Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e estas Especificações Técnicas prevalecerão sempre os primeiros.

· Em caso de omissão nas Especificações prevalecerá sempre o disposto nos desenhos do Projeto Arquitetônico.

· Quando a omissão for nos desenhos do Projeto Arquitetônico prevalecerá, sempre, o disposto nas Especificações.

· Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e seus respectivos detalhes prevalecerão, sempre, os últimos.

· Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, prevalecerão, sempre, as primeiras.

· Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão, sempre, as de maior escala.

· Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão, sempre, as mais recentes.

· Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos desenhos, das Especificações Técnicas ou do Edital, deverá, necessariamente, ser consultada a FISCALIZAÇÃO.

3. - MEDIDAS DE SEGURANÇA

A execução da obra deverá ser realizada com a adoção de todas as medidas necessárias e indispensáveis relativas as populações rurais, indígenas e quilombolas, aos trabalhadores e as pessoas ligadas à atividade do CONTRATADO, observadas as leis em vigor, especialmente a Lei n.º 6.514, Portaria n.º 3.214 e suas alterações. Deverão ser observados os requisitos de segurança, entre outros, com relação aos moradores das casas trabalhadas, as escavações, as redes elétricas, as máquinas, os equipamentos, os andaimes, a presença de chamas e metais aquecidos, uso de guarda de ferramentas, aproximação de pedestres, etc.

Será obrigatório o uso, por parte de todos aqueles presentes nos locais das obras e/ou serviços, de equipamentos de proteção individual adequado e em perfeita condição de uso, não desobrigando o CONTRATADO, com isso, de tomar todas as medidas de proteção coletiva.

O uso obrigatório de EPI's abrange engenheiros, arquitetos, mestres de obra, encarregados, operários, mesmo que pertencentes à subempreiteiras ou firmas especializadas, ainda que suas permanências nos locais das obras e/ou serviços sejam temporárias.

A FUNASA não assumirá responsabilidades por acidentes que porventura ocorram no local da obra e nem atuará como mediador em conflitos que deles resultem.

4. - SERVIÇOS PRELIMINARES

4.1 – Generalidades
Fica o CONTRATADO obrigado a planejar a execução da obra considerando as dispersões da localização das cisternas, de modo a garantir a segurança do trabalho, o armazenamento seguro dos materiais e equipamentos, os transportes e deslocamentos necessários.

Será de responsabilidade do CONTRATADO o pagamento de taxas, licenças e emolumentos da obra, tais como: licença de construção, matrícula no INSS, Anotações de Responsabilidade Técnica, etc., com comprovantes de pagamentos, originais ou cópias autenticadas.

Serão executados os serviços de capinação, limpeza manual do terreno, remoção de toda matéria orgânica superficial, corte de árvores e destocamento, com posterior destino adequado de material removido, definido pela FISCALIZAÇÃO, caso seja necessário.

Ficam a cargo do CONTRATADO as despesas com os transportes decorrentes da execução dos serviços de preparo do terreno, escavações e aterros, seja qual for a distância média e o volume considerado.

4.2 – Placas

Fica o CONTRATADO obrigado a confeccionar e colocar as placas indicativas das obras, nos modelos padrões da Funasa, nos locais indicados pela FISCALIZAÇÃO. O prazo de colocação das placas é 10 (dez) dias úteis a partir da data da assinatura do Contrato. É prevista uma placa por município onde a obra se localiza e o seu pagamento será por unidade instalada.

4.3 – Locação da obra

  A obra deverá ser locada rigorosamente de acordo com o projeto, sendo o CONTRATADO responsável por quaisquer erros de nivelamento e/ou alinhamento, correndo por sua conta a demolição e reconstrução dos serviços considerados imperfeitos pela FISCALIZAÇÃO.

A locação será executada com instrumentos e por mão-de-obra especializada, devendo ficar registrada, em banquetas de madeira, no perímetro do terreno e/ou em torno da obra.

No caso de terrenos em desnível, procurar a melhor localização.

As despesas com a identificação da cisterna utilizando-se GPS e a disponibilização deste banco de dados à Funasa correrão por conta do CONTRATADO.

A marcação das fundações será feita pelo eixo das paredes, de tal forma que, as projeções dos referidos eixos das paredes sejam assinaladas e numeradas.

Uma vez feita a locação da cisterna, em concordância com a família beneficiária, será solicitada a presença da FISCALIZAÇÃO, para fazer comparação com o projeto. Qualquer trabalho iniciado sem esta verificação estará sujeito à rejeição.

 Quaisquer dúvidas que surjam na locação, em conseqüência de diferença de dimensões no terreno ou outras causas, deverão ser esclarecidas e resolvidas pela FISCALIZAÇÃO.

4.4 – Escavações

O processo a ser adotado na escavação dependerá da natureza do terreno, sua topografia, dimensões e volume da escavação, objetivando-se sempre o máximo rendimento e economia.

A escavação da cisterna terá dimensões compatíveis com  o projeto.

Quando a profundidade da escavação ou o tipo de terreno puderem provocar desmoronamentos, comprometendo a segurança dos operários e dos moradores, serão feitos escoramentos e isolamentos adequados.

Sempre que houver necessidade, será efetuado o esgota¬mento através de bombeamento, tubos de drenagem ou outro método adequado.

4.5 – Reaterro

Nos serviços de reaterro, será utilizado o próprio material das escavações, e na insuficiência deste, será utilizado material de empréstimo.

De uma maneira geral, o reaterro será executado em camadas consecutivas, convenientemente apiloadas, manual ou mecanicamente, em espessura máxima de 0,20m.

 Tratando-se de areia, o apiloamento será substituído pela saturação da mesma, com o devido cuidado para que não haja carreamento de material.

5. - FUNDAÇÕES E ELEVAÇÕES

5.1 – Generalidades

Na leitura e interpretação do projeto de fundação, bem como na sua execução, serão sempre levadas em conta que os mesmos obedecerão rigorosamente às normas estruturais da ABNT. A execução de qualquer parte da fundação implica na integral responsabilidade do CONTRATADO por sua resistência e estabilidade.

Os elementos estruturais deverão transmitir  para o terreno uma sobrecarga o mais uniforme possível, compatível com as características geotécnicas das camadas subjacentes. 

As águas subterrâneas ou pluviais porventura presentes na escavação, deverão ser esgotadas, não sendo permitido o lançamento do concreto antes desta providência. 

Antes do lançamento do concreto de  regularização a área escavada deverá ser cuidadosamente limpa, isenta de quaisquer materiais que sejam nocivos ao concreto, tais como: madeiras, solos carreados por chuvas, etc.

5.2 – Concreto simples

Será lançado sobre o terreno (fundo da escavação) uma camada de concreto simples com espessura de 0,10 m, no traço 1:4:8 (cimento + areia grossa lavada e peneirada + brita número 20 ou imediatamente inferior ou superior, de acordo com a disponibilidade do mercado). 

5.3 – Paredes

Parede de placa pré-moldada (35 cm X 40 cm X 10 cm) de concreto simples traço 1:4:8 e forma de peças de madeira de 3ª qualidade 2,5cm x 10cm, reajuntadas com argamassa de cimento e areia traço 1:4

Serão moldadas “in loco” ou adquiridas no mercado de fabricantes de pré-moldados. Terão dimensões de 35,00 cm x 40,00 cm x 10,00 cm. Todo cuidado deverá ser observado em relação à uniformidade de suas cotas e seu acabamento que deverá ser áspero a fim de facilitar a aderência da aplicação do reboco.

Deverão estar aprumadas, niveladas e dimensionadas de acordo com o indicado em desenho.

5.4. Argamassa de rejuntamento

Será no traço 1:4 (cimento + areia média peneirada). A espessura não deverá ser inferior a 1,00 cm e nem superior a 2,50 cm.

5.5. Cintamento de reforço

Sobre a superfície externa da parede, acima do nível do terreno (parte não enterrada), serão aplicadas cintas de arame galvanizado 12 BWG (2,60 mm, 48 g/m), 05 fios paralelos a cada 0,20 m, com suas pontas amarradas e dobradas de tal forma que fique protegida (embutidas) pelo revestimento (reboco).

5.6 - Revestimentos

Reboco paulista (massa unica) traco 1:2:8 (cimento, cal e areia), espessura 2,00 cm, preparo manual. Este serviço deverá ser executado no revestimento das superfícies externas não enterradas das paredes e laje de cobertura e, ainda, na superfície interna da laje de cobertura.

Reboco paulista (massa unica) traco 1:4 (cimento e areia), espessura 2,00 cm, preparo manual, incluso aditivo impermeabilizante. Este serviço deverá ser executado no revestimento das superfícies internas das paredes.

Obs: durante a execução do revestimento externo da laje de cobertura deverá ser observada a declividade indicada em desenho (corte) entre o centro e a borda para o escoamento das águas pluviais.

5.7 – Concreto armado

Laje pré-moldada para piso, sobrecarga 200kg/m2, vãos até 3,50m/e=8cm, com lajotas e capeamento com concreto fck=20 MPa, 4cm, inter-eixo 38cm, com escoramento e ferragem negativa.

Terá 0,12 m de altura (incluso o capeamento). Deverá ser observado o perfeito nivelamento e a distância entre as peças (de acordo com o bloco a ser utilizado).

O capeamento da laje será de concreto armado no traço 1:3:4 (cimento + areia grossa lavada e peneirada + brita no 1 ou 20 mm) e aço CA-50 de diâmetro 6,3 mm, dispostos um sobre o outro formando malha de 0,30 m. Terá espessura de 0,04 m.

As bordas (com altura de 0,03 m) serão moldadas com o uso de madeira compensada de 0,005 m de espessura por 0,30 m de altura.

A laje de cobertura deverá ser provida de tampa de inspeção (80 cm x 86 cm) em chapa galvanizada plana 14 gsg 1,994 mm 16,020 kg/m2, inclusive 02 portas-cadeados zincado oxidado preto e pintura anticorrosiva.

As bordas (vigotas) da abertura na laje pré-moldada para visita e inspeção, para apoio da tampa metálica, serão de concreto simples com espessura de 0,05 m e altura de 0,15 m. Deverão ser obedecidas rigorosamente as dimensões estabelecidas em desenho.

Todos os materiais constituintes do concreto deverão atender as exigências da Norma Brasileira, bem como as Especificações EB-1/77, EB-4/39.

Antes da concretagem, as posições e vedação das caixas, das tubulações e peças de água, bem como de outros elementos, serão verificados a fim de evitar defeitos de execução nessas partes a serem envolvidas pelo concreto.

O amassamento manual do concreto, deverá ser feito sobre plataforma impermeável. Inicialmente serão misturados a seco, a areia e o cimento, até adquirirem uma coloração uniforme. A mistura areia-cimento será espalhada na plataforma, sendo sobre ela distribuída a brita. A seguir adiciona-se a água necessária, procedendo o revolvimento dos materiais até obter uma massa de aspecto homogêneo. Não  será permitido amassar manualmente, de cada vez, um volume de concreto superior ao correspondente a 100 Kg (cem quilogramas) de cimento.

A FISCALIZAÇÃO deverá rejeitar para o uso na obra, o concreto já preparado, que a seu critério não se enquadre nestas Especificações, não sendo permitida adições de água, ou agregado seco e remistura, para corrigir a umidade ou a consistência do concreto.

O adensamento deverá ser executado de tal maneira que não altere a posição da ferragem e o concreto envolva a armadura, atingindo todos os recantos da forma.

Todos os custos com a concretagem deverão estar incluídos no preço do concreto.

6 – PINTURA

As pinturas da cisterna (paredes, laje, tampa de ferro e carimbo logomarca) serão executadas com acabamento impecável de acordo com o tipo e cor indicados no projeto ou nos casos omissos, conforme indicação da FISCALIZAÇÃO.

As superfícies a serem pintadas serão examinadas e corrigidas de quaisquer defeitos de revestimentos antes do início dos serviços.

A caiação externa de paredes e em cima da laje cobertura das cisternas poderá ser aplicada com brochas ou rolos, devendo ser feita verticalmente, da parte superior para a inferior, sendo uniformemente distribuída em toda a superfície a ser pintada.

A cal usada deverá ser virgem, extinta no máximo 03 dias antes de sua aplicação. A pasta de cal extinta para a preparação da tinta deve ser previamente peneirada.

Para a caiação poderá ser usada tinta preparada, a qual será adicionada água na quantidade indicada pelo fabricante.

Na tinta para caiação deverá ser adicionado fixador na proporção de 100 gramas para cada 4 litros de tinta preparada As esquadrias deverão ser confeccionadas e assentadas de acordo com o Projeto.

A pintura será aplicada, no mínimo, a três demãos, sendo uma de aparelho e duas na cor branca.

Os trabalhos de pintura externa não deverão ser realizados em dias de chuva.

A pintura a óleo das tampas das cisternas e logomarca poderá ser aplicada a pincel ou pistola, devendo ser distribuída uniformemente em toda a superfície a pintar. Deverão ser adotados os seguintes procedimentos para pintura da tampa e do carimbo logomarca: 

· Limpeza da superfície com lixa, palha ou escova de aço, para a eliminação de toda a ferrugem existente e toda pintura aplicada pelos serralheiros, até aparecer a superfície lisa e brilhante do metal; 

· Aplicação de tinta anti-corrosiva, cromato de zinco, em uma demão, aplicada à trincha ou pincel; 

· Lixamento a seco com lixa n.º 0; 

· Duas demãos de tinta de acabamento, aplicadas a pincel ou pistola.

· Duas demãos de tinta de acabamento, aplicada à pistola ou pincel, com retoque de massa antes da última demão.
7. – CALHA E CONEXÕES, PROTEÇÃO SANITÁRIA, BOMBA MANUAL, E MEIA TALHA DE BARRO

7.1.
Calha

Serão de chapa zincada dobrada em perfil “U” com base (largura) de 0,20 m x lados de 0,15 m (altura) e comprimento variável, ou seja, de acordo com o telhado da casa beneficiária (neste projeto foi arbitrado telhado com duas águas e área de cobertura de 40 m²). A solda a ser utilizada nas emendas dos fechamentos das extremidades e bocal de saída deverá ser antioxidante. Há uma variação na área de cobertura das casas existentes que deverão ser totalmente aproveitadas para coleta de água. 

7.2.
Descarga da calha à cisterna

Será de tubo PVC esgoto predial DN 100 e conexões (02 joelhos de 45º PVC esgoto predial DN 100, 01 Tê PVC esgoto predial DN 100, 01 joelho de 90º PVC esgoto predial DN 100 e 01 Cap  PVC esgoto predial DN 100).

7.3.
Extravasor

Será de tubo de PVC esgoto predial DN 100. Deverá ser chumbado na parede da cisterna de tal forma que não venha apresentar qualquer vazamento externo ao tubo.

7.4.
Proteção Sanitária

  

No início da estação das chuvas, quando há muita sujeira acumulada na superfície de captação, as águas da primeira chuva capazes de lavar a sujeira não devem ser armazenadas na cisterna. Mesmo no período de chuvas constantes, entre uma chuva e outra acumula-se sujeira no telhado. Nesse caso, as primeiras águas de alguns minutos de cada chuva são suficientes para lavar a área de captação (1 a 2 litros por m2 de telhado). Estas primeiras águas de cada chuva não devem ir para a cisterna, ou, pelo menos, as sujeiras carreadas por elas devem ser automaticamente desviadas. Isso ajudaria a reduzir drasticamente a poluição física e microbiológica das águas armazenadas.

 

Qualquer dispositivo para desvio das primeiras águas das chuvas deve ser extremamente simples e automático. Um dos dispositivos mais simples, barato e eficaz é apresentado nos desenhos esquemáticos Fachada e Corte. Existe um Dispositivo de Segurança Sanitária em cada calha, composto de um tubo esgoto predial PVC 150 mm, joelho esgoto predial 90º PVC 150 mm, um Cap esgoto predial PVC 150 mm e uma torneira plástica de ½”, para o qual são desviadas automaticamente as primeiras águas de cada chuva, simplesmente utilizando-se uma junção PVC esgoto predial “Y” intercalado na tubulação de entrada da cisterna, que deriva para este pequeno armazenamento tubular as águas de lavagem da superfície de captação. Esta água é imprópria para consumo humano mas poderá ser utilizada para regar horta ou outra atividade doméstica, havendo uma torneira. A limpeza do entulho acumulado como silte, insetos, folhas, etc será realizada com a remoção do cap de vedação.

7.5.
Bomba Manual

 

A instalação de Bomba Manual em cisternas visa à redução de doenças de transmissão hídrica mediante a garantia da qualidade da água da chuva e a melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas pelo Programa Cisternas “Água para Todos”.

  

Estudo Embrapa – “Avaliação da Sustentabilidade do Programa de Cisternas” divulgação do Relatório Final/2009 do UTF/BRA/064/Brasil indica que 85,9 % das famílias contempladas retiram água utilizando balde, uma manipulação que altera a qualidade da água de chuva armazenada.

 

Definiu-se pela utilização de Bomba de pistão, solução indicada para zona rural, de simples operação e manutenção com entrada para tubulação de sucção de 1“,  saída para tubulação de recalque de ¾”, braço para acionamento manual do pistão. A bomba será instalada e fixada diretamente sobre a cisterna, na abertura existente para este fim, contendo uma tubulação de sucção, válvula de pé e pequena tubulação de recalque utilizada como bica. 
7.6.
Meia Talha de Barro

 

Estudo Embrapa – “Avaliação da Sustentabilidade do Programa de Cisternas” divulgação do Relatório Final/2009 do UTF/BRA/064/Brasil quanto à forma de armazenamento intradomiciliar da água indica que 76,2 % utilizam potes. Esta pesquisa identificou nas análises de água que parte significativa das amostras era, provavelmente, não potáveis pela presença de Coliformes Totais e de Escherichia cole. 

 

Por esta razão definiu-se para a manutenção da Qualidade da Água após a desinfecção no Domicílio a implantação o armazenamento de pequenos reservatórios de água de beber provenientes de cisterna. Para isso utiliza-se um equipamento descrito como meia talha de barro com toneira para garrafão de 20 (vinte) litros onde será realizada a desinfecção.

8. – LIMPEZA FINAL DA OBRA

Após a conclusão dos serviços, as instalações deverão ser limpas e removidos os entulhos. A obra deverá ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar perfeito funcionamento em todas as instalações.

A entrega da obra e seu recebimento pela FUNASA serão procedidos após vistoria efetuada, e constatado o fiel cumprimento dos Projetos elaborados e o perfeito funcionamento das instalações.

ANEXO II – A
	FUNASA

	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	COMPOSIÇÕES DE PREÇOS UNITÁRIOS

	 
	 
	 
	 
	 
	data:
	SETEMBRO/2012

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	74077/2 (SINAPI)
	LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS, COM REAPROVEITAMENTO DE 10 VEZES.
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CÓDIGO
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	337 - I
	Arame recozido 18 BWG (1,25mm, 9,60g/m)
	kg
	0,02000
	 
	 
	 

	1213 - I
	Carpinteiro de Formas
	h
	0,10000
	 
	 
	 

	4491 - I
	Peça de madeira 3ª/4ª qualidade 7,5x7,5cm (3"x3"), não aparelhada
	m
	0,03600
	 
	 
	 

	5061 - I
	Prego de aço 18 x 27
	kg
	0,01000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	0,10000
	 
	 
	 

	10567 - I
	Tábua madeira 3ª qualidade 2,5 x 23 cm (1"x9"), não aparelhada
	m
	0,03200
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73965/15 (SINAPI)
	ESCAVACAO MANUAL DE VALAS H <= 1,50 M
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CÓDIGO
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	6111 - I
	Servente
	h
	3,00000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6047 (SINAPI)
	CONCRETO MAGRO 1:4:8 (CIMENTO + AREIA GROSSA + PEDRA BRITADA NR 2 OU 25 MM), COM PREPARO MANUAL, CONSUMO CIMENTO 210 KG/M³
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	367 - I
	Areia grossa
	m³
	0,58000
	 
	 
	 

	1379 - I
	Cimento Portland Comum CP I-32
	kg
	210,00000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	10,00000
	 
	 
	 

	4718 - I
	Pedra britada n. 2 ou 25 mm
	m³
	0,95000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PROJETO
	PAREDE DE PLACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO SIMPLES TRAÇO 1:4:8 COM FORMA DE PEÇAS DE MADEIRA DE 3ª QUALIDADE 2,5 CM X 10 CM (REAPROVEITAMENTO 10 X), REAJUNTADAS COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA (35 CM x 40 CM x 10 CM)
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	370 - I
	Areia média
	m³
	0,06700
	
	
	 

	1379 - I
	Cimento Portland Comum CP I-32
	kg
	4,00000
	
	
	 

	6047 - C
	Placa de concreto simples (0,35x0,40x0,10)m
	m³
	0,10000
	
	
	 

	4509 - I
	Peça de madeira de 3ª qualidade 2,5cm x 10cm não aparelhada
	m
	0,70769
	
	
	 

	5061 - I
	Prego de aço 18 x 27
	kg
	0,06377
	
	
	 

	4750 - I
	Pedreiro
	h
	0,50000
	
	
	

	6111 - I
	Servente
	h
	0,50000
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	
	

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6047 (SINAPI)
	CONCRETO MAGRO 1:4:8 (CIMENTO + AREIA GROSSA + PEDRA BRITADA NR 2 OU 25 MM), COM PREPARO MANUAL, CONSUMO CIMENTO 210 KG/M³
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	367 - I
	Areia grossa
	m³
	0,58000
	 
	 
	 

	1379 - I
	Cimento Portland Comum CP I-32
	kg
	210,00000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	10,00000
	 
	 
	 

	4718 - I
	Pedra britada n. 2 ou 25 mm
	m³
	0,95000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PROJETO
	CINTAMENTO EM ARAME GALVANIZADO Nº 12 BWG (2,60 MM, 48 G/M)
	UNIDADE: m

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	342 - I
	Arame galavanizado 12 bwg
	kg
	0,05280
	
	
	

	378 - I
	Armador
	h
	0,02000
	
	
	

	6114 - I
	Ajudante de Armador
	h
	0,02000
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	
	
	

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	
	
	

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	
	
	

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	
	
	

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73964/4 (SINAPI)
	REATERRO DE VALAS / CAVAS, COMPACTADA A MAÇO, EM CAMADAS DE ATÉ 30 CM
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	6111 - I
	Servente
	h
	2,10000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	74202/2 (SINAPI)
	LAJE PRE-MOLDADA P/PISO, SOBRECARGA 200KG/M2, VAOS ATE 3,50M/E=8CM, COM LAJOTAS E CAPEAMENTO COM CONCRETO FCK=20 MPA, 4CM, INTER-EIXO 38CM, COM ESCORAMENTO (REAPR.3X) E FERRAGEM NEGATIVA
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	6111 - I
	Servente
	h
	0,44000
	 
	 
	 

	6117 - I
	Ajudante de Carpinteiro
	h
	0,16000
	 
	 
	 

	6212 - I
	Tábua madeira 3ª qualidade 2,5x30cm
	m
	0,17000
	 
	 
	 

	4750 - I
	Pedreiro
	h
	0,40000
	 
	 
	 

	4491 - I
	Peça madeira 3ª qualidade 7,5x7,5cm
	m
	0,29000
	 
	 
	 

	3743 - I
	Laje pre-moldada de piso convencional sobrecarga 200 kg/m² vão até 3,50 m
	m²
	1,00000
	 
	 
	 

	5061 - I
	Prego de aço 18 x 27
	kg
	0,03000
	 
	 
	 

	1213 - I
	Carpinteiro de formas
	h
	0,16000
	 
	 
	 

	74157/3 - C
	Lançamento/aplicação manual de concreto em estrutura
	m³
	0,04300
	 
	 
	 

	39 - I
	Aço CA-60 5,00 m
	kg
	0,47100
	 
	 
	 

	73972/2 - C
	Concreto estrutural fck=20 Mpa, virado em betoneira, na obra, s/ lançamento
	m³
	0,04300
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	74157/3 (SINAPI)
	LANCAMENTO/APLICACAO MANUAL DE CONCRETO EM ESTRUTURAS
	 
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	4750 - I
	Pedreiro
	h
	5,00000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	8,00000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73972/2 (SINAPI)
	CONCRETO ESTRUTURAL FCK=20MPA, VIRADO EM BETONEIRA, NA OBRA, SEM LANÇAMENTO
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	370 - I
	Areia média
	m³
	0,89040
	 
	 
	 

	1379 - I
	Cimento comum
	kg
	320,00000
	 
	 
	 

	4721 - I
	Pedra britada n. 1 ou 19 mm
	m³
	0,83600
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	3,23780
	 
	 
	 

	10533 - I
	Betoneira 580 litros elétrica trifásica 7,5 HP c/ carregador mecânico
	h
	1,83360
	 
	 
	 

	4230 - I
	Operador de Máq e Equipamentos
	h
	1,83360
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PROJETO
	TAMPA DA INSPEÇÃO DA CISTERNA (80 CM X 86 CM) EM CHAPA GALVANIZADA PLANA 14 GSG 1,994 MM 16,020 KG/M2, INCL. 02 PORTAS CADEADO ZINCADO OXIDADO PRETO E PINTURA ANTICORROSIVA
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	11026 - I
	Chapa galvanizada
	kg
	20,00000
	
	
	

	10999 - I
	Eletrodo c/ narco 60/13
	kg
	0,20000
	
	
	

	7308 - I
	Fundo anticorrosivo tipo zarcão ou equivalente
	galão
	0,05000
	
	
	

	5088 - I
	Porta cadeado zincado oxidado preto
	unid
	2,00000
	
	
	

	6160 - I
	Soldador
	h
	1,00000
	
	
	

	6111 - I
	Servente
	h
	0,50000
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	
	
	

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	
	
	

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	
	
	

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	
	
	

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73927/9 (SINAPI)
	REBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	73546 - C
	Argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia sem peneirar) preparo manual
	m³
	0,02000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	0,60000
	 
	 
	 

	12865 - I
	Estucador
	h
	0,60000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73546 (SINAPI)
	ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA SEM PENEIRAR), PREPARO MANUAL
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	370 - I
	Areia média
	m³
	1,21600
	 
	 
	 

	1106 - I
	Cal hidratada, 1ª qualidade, p/ argamassa
	kg
	182,00000
	 
	 
	 

	1379 - I
	Cimento Portland comum CP I-32
	kg
	182,00000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	10,00000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73741/1 (SINAPI)
	REBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	73549 - C
	Argamassa traço 1:4 (cimento e areia) preparo manual, com impermeabilizante
	m³
	0,02000
	 
	 
	 

	12865 - I
	Estucador
	h
	0,60000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	0,60000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73549 (SINAPI)
	ARGAMASSA TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MANUAL, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE
	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	73449 - C
	Argamassa traço 1:4 (cimento e areia) preparo manual
	m³
	1,00000
	 
	 
	 

	7325 - I
	Impermeabilizante p/ concreto e argamasa tipo Vedacit ou equivalente
	kg
	20,00000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73449 (SINAPI)
	ARGAMASSA CIMENTO/AREIA 1:4 - PREPARO MANUAL 

	UNIDADE: m³

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	370 -I
	Areia média
	m³
	1,21600
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	10,00000
	 
	 
	 

	1379 - I
	Cimento Portland comum CP I-32
	kg
	365,00000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	73991/1 (SINAPI)
	PISO CIMENTADO LISO (QUEIMADO), TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 1,5CM, PREPARO MANUAL, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE 


	 
	 
	 
	 
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	370 - I
	Areia média
	m³
	0,01820
	 
	 
	 

	4750 - I
	Pedreiro
	h
	1,00000
	 
	 
	 

	1379 - I
	Cimento Portland comum CP I-32
	kg
	5,48000
	 
	 
	 

	7325 - I
	Impermeabilizante p/ concreto e argamasa tipo Vedacit ou equivalente
	kg
	0,30000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	1,15000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	72105 (SINAPI)
	CALHA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO N.24, DESENVOLVIMENTO 50CM
	UNIDADE: m

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	4750 - I
	Pedreiro
	h
	0,55000
	 
	 
	 

	6115 - I
	Ajudante
	h
	0,55000
	 
	 
	 

	5061 - I
	Prego de aço 18 x 27
	kg
	0,15000
	 
	 
	 

	5104 - I
	Rebite de alumínio vazado de repuxo, 3,2 x 8 mm (1 kg = 1.025 unid)
	kg
	0,04000
	 
	 
	 

	1118 - I
	Calha chapa galvanizada nº 24 L = 50 cm
	m
	1,05000
	 
	 
	 

	13388 - I
	Solda 50/50
	kg
	0,07000
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	74026/1 (SINAPI)
	TUBO PVC PARA ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UNIDADE: m

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	9836 - I
	Tubo PVC esgoto predial DN 100 mm
	m
	1,05000
	 
	 
	 

	2696 - I
	Encanador
	h
	0,40000
	 
	 
	 

	6111 - I
	Servente
	h
	0,40000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	72557 (SINAPI)
	JOELHO PVC SOLDÁVEL 45º PB ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	UNIDADE: unid

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	122 - I
	Adesivo PVC frasco c/ 850 g
	l
	0,05290
	 
	 
	 

	3528 - I
	Joelho 45º PVC DN 100
	unid
	1,00000
	 
	 
	 

	20083 - I
	Solução Limpadora frasco c/ 1.000 cm³
	unid
	0,03000
	 
	 
	 

	6115 - I
	Ajudante
	h
	0,40000
	 
	 
	 

	2696 - I
	Encanador
	h
	0,40000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73999/1 (SINAPI)
	PINTURA COM CAL, EM PAREDES INTERNAS E EXTERNAS, 03 DEMAOS
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	11161 - I
	Cal hidratada para pintura
	kg
	0,60000
	 
	 
	 

	4783 - I
	Pintor
	h
	0,30000
	 
	 
	 

	6115 - I
	Ajudante
	h
	0,01500
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	73924/1 (SINAPI)
	PINTURA ESMALTE BRILHANTE, DUAS DEMAOS, PARA FERRO
	UNIDADE: m²

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	INSUMOS
	UNIDADE
	QUANT.
	CUSTO UNITÁRIO
	PARCELA DO PREÇO UNITÁRIO

	 
	 
	 
	 
	 
	MATERIAL
	MÃO-DE-OBRA

	3768 - I
	Lixa para ferro
	unid
	0,60000
	 
	 
	 

	5318 - I
	Solvente diluente a base de aguarrás
	l
	0,07000
	 
	 
	 

	7292 - I
	Tinta esmalte sintético alto brilho
	l
	0,24000
	 
	 
	 

	4783 - I
	Pintor
	h
	0,50000
	 
	 
	 

	6115 - I
	Ajudante
	h
	0,50000
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	SUBTOTAL
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	CUSTO DIRETO TOTAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	ENCARGOS SOCIAIS (%)
	 
	127,96000
	 
	 
	 

	 
	B.D.I. (%)
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	PREÇO TOTAL
	 
	 
	 
	 
	 


ANEXO II – B
	FUNASA

	INSTALAÇÃO CISTERNA POLIETILENO

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	DATA:
	SETEMBRO/2012
	 
	ENC. SOCIAIS (%):
	 

	LOC.
	Diversas
	 
	 
	 
	BDI (%):
	25,42

	ITEM
	CÓD. SERVIÇO
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO

	
	
	
	
	
	UNIT.
	TOTAL

	1.0
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	

	1.1
	74077/2 (SINAPI)
	LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS, COM REAPROVEITAMENTO DE 10 VEZES.
	m²
	8,34
	
	

	1.2
	73965/15 (SINAPI)
	ESCAVACAO MANUAL DE VALAS H <= 1,50 M
	m³
	24,59
	
	

	2.0
	 
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	
	

	2.1
	72961 (SINAPI)
	REGULARIZACAO E COMPACTACAO DE SUBLEITO ATE 20 CM DE ESPESSURA
	m²
	7,06
	
	

	2.2
	73615 (SINAPI)
	COLCHAO DE AREIA, INCLUSIVE MAO-DE-OBRA DE ESPALHAMENTO, TRANSPORTE COM CARRO DE MAO E FORNECIMENTO COMERCIAL
	m³
	0,71
	
	

	3.0
	 
	TRANSPORTE
	 
	 
	
	

	3.1
	72882 (SINAP)
	TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA EM LEITO NATURAL  CONSIDERANDO O VOLUME DE 16 M3 x R$ 0,97/Km
	KM
	20,00
	
	

	3,2
	72850 (SINAP)
	CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MATERIAIS DIVERSOS, COM CAMINHAO CARROCERIA 9T (CARGA E DESCARGA MANUAIS)
	T
	0,60
	
	

	4.0
	 
	INSTALAÇÃO
	 
	 
	
	

	4.1
	72556 (SINAPI)
	JOELHO PVC SOLDÁVEL 90º PB ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	unid
	1,00
	
	

	4.2
	72557 (SINAPI)
	JOELHO PVC SOLDÁVEL 45º PB ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	unid
	01
	
	

	4.3
	72459 (SINAPI)
	TE SANITARIO 100X100MM, JUNTA SOLDADA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	unid
	02
	
	

	4.4
	74026/1
	TUBO PVC PARA ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	m
	12
	
	

	5.0
	 
	REATERRO
	 
	 
	
	

	5.1
	73964/4 (SINAPI)
	REATERRO DE VALAS / CAVAS, COMPACTADA A MAÇO, EM CAMADAS DE ATÉ 30 CM
	m³
	8,73
	
	

	6.0
	 
	FORNECIMENTO DE ÁGUA
	 
	 
	
	

	6.1
	5764
	CAMINHAO PIPA 10000L TRUCADO, 208CV - 21,1T (VU=6ANOS) (INCLUI TANQUDE ACO PARA TRANSPORTE DE AGUA E MOTOBOMBA CENTRIFUGA A GASOLINA 3,5CV)
	H
	6,00
	
	

	7.0
	 
	INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
	 
	 
	
	

	7.1
	72105 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CALHA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO N.24, DESENVOLVIMENTO 50CM
	m
	16,00
	
	

	7.2
	9881 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TUBO PVC TIPO LEVE PBA DN 150MM
	m
	5,00
	
	

	7.3
	20050 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE REDUCAO EXCENTRICA PVC LEVE C/ BOLSA P/ ANEL DN 150 X 100MM
	unid
	02
	
	

	7.4
	3653 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE JUNCAO PVC 45G NBR 10569 P/ REDE COLET ESG JE BBB DN 100MM
	unid
	01
	
	

	7.5
	11832 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORNEIRA PLÁSTICA DE 1/2" PARA LAVATÓRIO
	unid
	02
	
	

	7.6
	6251 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPAO PVC P/ TIL EB-644 P/ REDE COLET ESG DN 150MM
	unid
	02
	
	

	7.7
	20061 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUPORTE DE PVC MR AQUAPLUV D = 125MM
	unid
	05
	
	

	7.8
	PROJETO
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA MANUAL DE SUCÇÃO E PRESSÃO, INCLUSIVE TUBULAÇÃO, CONEXÕES DE VÁVULA DE PÉ
	unid
	01
	
	

	7.9
	PROJETO
	FORNECIMENTO DE MEIA TALHA DE BARRO PARA GARRAFÃO DE ÁGUA, INCLUSIVE FORNECIMENTO DO GARAFÃO DE 20 L PARA ÁGUA POTÁVEL.
	unid
	1,00
	
	

	7.10.
	1952 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CURVA PVC LEVE 90G C/ PONTA E BOLSA LISA DN 150MM
	unid
	2,00
	
	

	7.11
	0399(SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA METÁLICA 
	unid
	2,00
	
	

	TOTAL  SEM B.D.I.
	

	 
	 
	B.D.I. :
	25,42
	%
	

	TOTAL  COM B.D.I.
	

	VALOR TOTAL DA CISTERNA
	


ANEXO II – C
	FUNASA

	 

	CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO - CISTERNA EM PLACA

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA:
	SETEMBRO/2012
	 
	ENC. SOCIAIS (%):
	 

	LOC.
	Diversas
	 
	 
	 
	BDI (%):
	25,42

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	CÓD. SERVIÇO
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO

	
	
	
	
	
	UNIT.
	TOTAL

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.0
	 
	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	
	

	1.1
	74077/2 (SINAPI)
	LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, ATRAVÉS DE GABARITO DE TABUAS CORRIDAS PONTALETADAS, COM REAPROVEITAMENTO DE 10 VEZES.
	m²
	8,34
	
	

	1.2
	73965/15 (SINAPI)
	ESCAVACAO MANUAL DE VALAS H <= 1,50 M
	m³
	24,59
	
	

	2.0
	 
	FUNDAÇÕES
	 
	 
	
	

	2.1
	6047 (SINAPI)
	CONCRETO MAGRO 1:4:8 (CIMENTO + AREIA GROSSA + PEDRA BRITADA NR 2 OU 25 MM), COM PREPARO MANUAL, CONSUMO CIMENTO 210 KG/M³
	m³
	1,29
	
	

	3.0
	 
	PAREDES
	 
	 
	
	

	3.1
	PROJETO
	PAREDE DE PLACA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO SIMPLES TRAÇO 1:4:8 COM FORMA DE PEÇAS DE MADEIRA DE 3ª QUALIDADE 2,5 CM X 10 CM (REAPROVEITAMENTO 10 X), REAJUNTADAS COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA (35 CM x 40 CM x 10 CM)
	m²
	25,59
	
	

	3.2
	PROJETO
	CINTAMENTO EM ARAME GALVANIZADO Nº 12 BWG (2,60 MM, 48 G/M)
	m
	51,18
	
	

	4.0
	 
	REATERRO
	 
	 
	
	

	4.1
	73964/4 (SINAPI)
	REATERRO DE VALAS / CAVAS, COMPACTADA A MAÇO, EM CAMADAS DE ATÉ 30 CM
	m³
	8,73
	
	

	5,0
	 
	TRANSPORTE
	 
	 
	
	

	5,1
	72882 (SINAP)
	TRANSPORTE COMERCIAL COM CAMINHAO CARROCERIA 9 T, RODOVIA EM LEITO NATURAL  CONSIDERANDO O VOLUME DE 16 M3 x R$ 0,97/Km
	KM
	20,00
	
	

	5,2
	72850 (SINAP)
	CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MATERIAIS DIVERSOS, COM CAMINHAO CARROCERIA 9T (CARGA E DESCARGA MANUAIS)
	T
	0,60
	
	

	6,0
	 
	COBERTURA
	 
	 
	
	

	6,1
	74202/2 (SINAPI)
	LAJE PRE-MOLDADA P/PISO, SOBRECARGA 200KG/M2, VAOS ATE 3,50M/E=8CM, COM LAJOTAS E CAPEAMENTO COM CONCRETO FCK=20 MPA, 4CM, INTER-EIXO 38CM, COM ESCORAMENTO (REAPR.3X) E FERRAGEM NEGATIVA, INCLUSIVE CAPEAMENTO TRAÇO 1:3:4 (CIMENTO + AREIA GROSSA LAVADA E PENEIRADA + BRITA NO 1 OU 20 MM)
	m²
	8,34
	
	

	6,2
	6047 (SINAPI)
	CONCRETO MAGRO 1:4:8 (CIMENTO + AREIA GROSSA + PEDRA BRITADA NR 2 OU 25 MM), COM PREPARO MANUAL, CONSUMO CIMENTO 210 KG/M³
	m³
	0,02
	
	

	6,3
	PROJETO
	TAMPA DA INSPEÇÃO DA CISTERNA (80 CM X 86 CM) EM CHAPA GALVANIZADA PLANA 14 GSG 1,994 MM 16,020 KG/M2, INCL. 02 PORTAS CADEADO ZINCADO OXIDADO PRETO E PINTURA ANTICORROSIVA
	m²
	0,90
	
	

	7,0
	 
	REVESTIMENTOS
	 
	 
	
	

	7,1
	73927/9 (SINAPI)
	REBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL
	m²
	44,07
	
	

	7,2
	73741/1 (SINAPI)
	REBOCO PAULISTA (MASSA UNICA) TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 2,0CM, PREPARO MANUAL, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE
	m²
	23,55
	
	

	7,3
	73991/1 (SINAPI)
	PISO CIMENTADO LISO (QUEIMADO), TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 1,5CM, PREPARO MANUAL, INCLUSO ADITIVO IMPERMEABILIZANTE 


	m²
	7,07
	
	

	7,4
	73928/001 (SINAPI)
	CHAPISCO EM PAREDES TRACO 1:4 (CIMENTO E AREIA), ESPESSURA 0,5CM, PREPARO MANUAL
	m²
	2,76
	
	

	7,5
	72556 (SINAPI)
	JOELHO PVC SOLDÁVEL 90º PB ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	unid
	1,00
	
	

	7,6
	72557 (SINAPI)
	JOELHO PVC SOLDÁVEL 45º PB ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	unid
	01
	
	

	7,7
	72459 (SINAPI)
	TE SANITARIO 100X100MM, JUNTA SOLDADA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	unid
	02
	
	

	7,8
	74026/1 (SINAPI)
	TUBO PVC PARA ESGOTO PREDIAL DN 100MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	m
	9,00
	
	

	8,0
	 
	PINTURA
	 
	 
	
	

	8,1
	73999/1 (SINAPI)
	PINTURA COM CAL, EM PAREDES INTERNAS E EXTERNAS, 03 DEMAOS
	m²
	8,700
	
	

	8,2
	73924/1 (SINAPI)
	PINTURA ESMALTE BRILHANTE, DUAS DEMAOS, PARA FERRO
	m²
	0,900
	
	

	9,0
	 
	DIVERSOS
	 
	 
	
	

	9,1
	5764
	CAMINHAO PIPA 10000L TRUCADO, 208CV - 21,1T (VU=6ANOS) (INCLUI TANQUDE ACO PARA TRANSPORTE DE AGUA E MOTOBOMBA CENTRIFUGA A GASOLINA 3,5CV)
	H
	6,00
	
	

	10
	 
	INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS
	 
	 
	
	

	10,1
	72105 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CALHA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO N.24, DESENVOLVIMENTO 50CM
	m
	16,00
	
	

	10,2
	9881 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TUBO PVC TIPO LEVE PBA DN 150MM
	m
	5,00
	
	

	10,3
	20050 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE REDUCAO EXCENTRICA PVC LEVE C/ BOLSA P/ ANEL DN 150 X 100MM
	unid
	02
	
	

	10,4
	3653 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE JUNCAO PVC 45G NBR 10569 P/ REDE COLET ESG JE BBB DN 100MM
	unid
	01
	
	

	10,5
	11832 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORNEIRA PLÁSTICA DE 1/2" PARA LAVATÓRIO
	unid
	02
	
	

	10,6
	6251 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPAO PVC P/ TIL EB-644 P/ REDE COLET ESG DN 150MM
	unid
	02
	
	

	10,7
	20061 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SUPORTE DE PVC MR AQUAPLUV D = 125MM
	unid
	05
	
	

	10,8
	PROJETO
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE BOMBA MANUAL DE SUCÇÃO E PRESSÃO, INCLUSIVE TUBULAÇÃO, CONEXÕES DE VÁVULA DE PÉ
	unid
	01
	
	

	10,9
	PROJETO
	FORNECIMENTO DE MEIA TALHA DE BARRO PARA GARRAFÃO DE ÁGUA, INCLUSIVE FORNECIMENTO DO GARAFÃO DE 20 L PARA ÁGUA POTÁVEL.
	unid
	1,00
	
	

	10.10.
	1952 (SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CURVA PVC LEVE 90G C/ PONTA E BOLSA LISA DN 150MM
	unid
	2,00
	
	

	10.11.
	0399(SINAPI)
	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ABRAÇADEIRA METÁLICA 
	unid
	2,00
	
	

	TOTAL DOS MATERIAIS / EQUIPAMENTOS SEM B.D.I.
	

	 
	 
	B.D.I. :
	25,42
	
	

	TOTAL DOS MATERIAIS / EQUIPAMENTOS DA CISTERNA COM B.D.I.
	

	VALOR TOTAL DA CISTERNA
	


ANEXO II – D
	FUNASA
	

	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	RESUMO ORÇAMENTÁRIO
	

	 
	

	Localidade: Diversas
	 
	B.D.I (%):
	25,42
	 
	Data:
	Setembro/2012
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	ITEM
	TIPOLOGIA DE HABITAÇÃO
	UNID.
	QUANT
	ÁREA CONSTR
	CUSTO DA OBRA
	CUSTO DO m²
	

	
	
	
	
	UNIT
	TOTAL
	UNIT.
	TOTAL
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	01
	Instalação de Canteiro de Obras
	unid
	01
	50,00
	
	
	
	
	

	 
	SUBTOTAL 1
	unid
	01
	50,00
	
	
	
	
	

	02
	PLACA DE OBRA (4,00 x 2,00)m
	unid
	01
	8,00
	
	
	
	
	

	 
	SUBTOTAL 2 
	unid
	01
	8,00
	
	
	
	
	

	03
	CISTERNA POLIETILENOPARA ÁGUA DE CHUVA (CAPACIDADE: 16 M³)
	unid
	01
	8,34
	
	
	
	
	

	 
	INSTALAÇÃO DE CISTERNA DE POLIETILENO
	unid
	01
	8,34
	
	
	
	
	

	 
	SUBTOTAL 3
	unid
	01
	8,34
	
	
	
	
	

	04
	CISTERNA DOMICILIAR SEMI-ENTERRADA PARA ÁGUA DE CHUVA (CAPACIDADE: 16 M³)
	unid
	01
	8,34
	
	
	
	
	

	 
	SUBTOTAL 4 
	unid
	01
	8,34
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	TOTAL GERAL (em placa)
	
	

	TOTAL GERAL (polietileno)
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	Observações:
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	

	* 1
	Canteiro de Obras a ser instalado em cada lote de execução
	

	* 2
	Placa de Obra a ser instalada em cada canteiro de obras de cada lote
	

	* 3
	Custo aferido na licitação da CODEVASF (Oficial)
	


ANEXO II – E
	FUNASA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBRA: Canteiro de Obras

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	DATA:
	Setembro/2012
	ENC. SOCIAIS (%):
	 

	
	LOCAL:
	Diversos
	 
	 
	BDI (%):
	28,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	SINAPI
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO

	
	
	
	
	
	UNIT.
	TOTAL

	 
	73752/001
	SANITÁRIO COM VASO E CHUVEIRO PARA PESSOAL DE OBRA, COLETIVO DE 2 MÓDULOS, INCLUSIVE INSTALAÇÃO E APARE-LHOS, REAPROVEITADO 2 VEZES
	Un.
	1,00
	
	

	 
	73803/001
	GALPÃO ABERTO PARA OFICINA E DEPÓSITO DE CANTEIRO DE OBRAS, EM MADEIRA DE LEI
	M2
	16,00
	
	

	 
	74242/001
	BARRACAO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA COM BANHEIRO, COBERTURA EM FIBROCIMENTO 4 MM, INCLUSO INSTALACOES HIDRO-SANITARIAS E ELETRICAS
	M2
	24,00
	
	

	 
	74039/001
	CERCA COM MOURÕES DE MADEIRA ROLIÇA D=11CM, ESPAÇAMENTO DE 2M, ALTURA LIVRE DE 1M, CRAVADOS 0,50M, COM 5 FIOS DE ARAME FARPADO Nº14 CLASSE 2 50, INCLUSIVE PORTÕES - FORNEC E COLOC.
	M
	100,00
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	
	

	Preço do Canteiro, com B.D.I. (R$)
	
	


ANEXO II – F
	FUNASA

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	OBRA: Placa de Obra padrão Funasa (4,00 m x 2,00 m)

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA:
	SET/2012
	ENC. SOCIAIS (%):
	 

	LOCAL:
	Diversos
	 
	 
	BDI (%):
	28,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO

	
	
	
	
	UNIT.
	TOTAL

	Preço do m² (sem B.D.I)
	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	

	Preço da Placa, sem B.D.I
	m²
	8,00
	
	

	B.D.I
	%
	25,42
	 
	

	Preço da Placa, com B.D.I. (R$)
	 
	


ANEXO II – G
	MEMÓRIA PARA BDI DE SERVIÇO
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Fonte: Acórdão nº. 2369/2011 – TCU – Plenário

	Item
	%
	Origem
	
	
	
	
	

	Administração Central
	5,00
	Acórdão nº. 2369/2011
	
	
	
	
	

	COFINS
	3,00
	Acórdão nº. 2369/2011
	
	
	
	
	

	PIS
	0,65
	Acórdão nº. 2369/2011
	
	
	
	
	

	ISS
	3,00
	Prefeitura
	
	
	
	
	

	Seguros/Riscos/Imprevistos
	1,50
	Acórdão nº. 2369/2011
	
	
	
	
	

	Bonificação/Lucros
	9,00
	Acórdão nº. 2369/2011
	
	
	
	
	

	Despesas Financeiras
	0,85
	Calculado no mês
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	X=
	0,065
	
	
	
	
	
	

	Y=
	0,0085
	
	
	
	
	
	

	Z=
	0,09
	
	
	
	
	
	

	I=
	0,0665
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	BDI=
	25,42%
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	X = Taxa da somatória das despesas indiretas, exceto tributos e despesas financeiras;
	
	

	Y = Taxa representativa das despesas financeiras;
	
	

	Z = Taxa representativa de lucro; e 
	
	

	I = Taxa representativa da incidência de imposto.
	
	

	Df = Despesas financeiras
	
	

	l = Taxa de correção monetária do mês devido a inflação
	
	

	j = Taxa de juros mensais considerados
	
	

	n = Número de dias entre média ponderada e período de faturamento
	
	

	Fórmulas:
	
	

	[image: image6.png][(A+Dm30% (1+j)m30] -1 =





	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	[image: image7.png]A+X).1+Y)A+2)

BDI = a-n

1




Df =


	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	O BDI deve ser calculado e não somado, conforme demonstra o TCU.
	
	

	O ISS calculado de acordo com a Lei 691/84 – Código tributário.
	
	

	As Despesas Financeiras calculado conforme demonstra o TCU.
	
	


ANEXO III

PROJETO CISTERNAS
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ANEXO IV
(MINUTA DE CONTRATO)
Processo n° 25100.028.105/2012-78
CONTRATO CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE E A EMPRESA _______________________________
ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO PARA ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA COM DE RESERVATÓRIOS CILÍNDRICOS EM POLIETILENO E IMPLANTAÇÃO DE RESERVATÓRIOS CILÍNDRICOS EXECUTADOS EM PLACAS DE CONCRETO, PARA ACUMULAÇÃO DE 16.000 LITROS DE ÁGUA DE CHUVA NA BAHIA.
A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - Funasa, entidade vinculada ao Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.989.350/0001-16, com sede no ___________, em Brasília-DF, por meio do seu Diretor do Departamento de Administração, Sr. ______________, CPF nº _____________, portador da Carteira de Identidade nº ______________, expedida pela _______ nomeado pelo Decreto Presidencial de ___/___/___, do Senhor Presidente da FUNASA, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida na cidade de ______ - ___, no ___________________________, que apresentou os documentos exigidos por Lei, neste ato representado pelo Sr __________________________, CPF nº ______________, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº _______, expedida pela SSP - ____, em conformidade com o Contrato Social da empresa, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a realização do RDC nº 02/2012, do tipo Empreitada por preço unitário e em face do que dispõe a Lei nº na Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011, no Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011 e, subsidiariamente, com os termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores e demais normas que regem a espécie, que consta do Processo nº. 25100.028.105/2012-78, resolvem celebrar este Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DESTINADOS À: DOTAR DOMICÍLIOS RURAIS, DISPERSOS OU EM PEQUENAS LOCALIDADES DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO, NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, COM SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA (CISTERNAS) - PARA CONSUMO HUMANO COM:
1.1.1 ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA NA FORMA ABAIXO:

1.1.1.1. INSTALAÇÃO DE RESERVATÓRIO 16.000 LITROS EM POLIETILENO E/OU;
1.1.1.2.IMPLANTAÇÃO DE RESERVATÓRIO 16.000 LITROS EM PLACAS DE CONCRETO;

1.2. Em ambas soluções constantes dos itens 1.1.1.1 e 1.1.1.2, deverá constar dos serviços a CAPTAÇÃO DE ÁGUA DE CHUVA englobando a INSTALAÇÃO DE CALHAS EM TELHADOS, INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E DISPOSITIVO DE SEGURANÇA SANITÁRIA PARA COLETA DA ÁGUA DE CHUVA;  FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE BOMBEAMENTO; E FORNECIMENTO DE MEIA TALHA DE BARRO COM GARRAFÃO DE 20 LITROS PARA DESINFECÇÃO DA ÁGUA PARA O CONSUMO DIÁRIO no RIO GRANDE DO NORTE, conforme especificações constantes dos Anexo I e II, parte integrante do edital e demais anexos, como se transcritos estivessem.
1.3. Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua versão atualizada, vinculando-se, ainda, ao Edital do RDC nº 02/2012 e seus Anexos, ao Projeto Básico, à Proposta de Preços da Contratada, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
2.1 É obrigação da CONTRATADA a instalação de canteiro em local de fácil acesso a caminhões carretas de 04 a 06 eixos, com dimensões compatíveis com o número de reservatórios de polietileno com capacidade de 16.000 litros a abrigar, devendo para tanto observar todos os cuidados e recomendações, constantes do manual e das especificações técnicas do produto quanto ao manuseio e armazenamento, nas sedes dos municípios contemplados conforme quadro apresentado no Anexo – I - A do Projeto Básico.

2.2 A segurança patrimonial do canteiro para aos reservatórios 16.000 litros em polietileno, calhas, bombas, tubulações, conexões, talha de barro com galão de 20 litros e demais materiais quanto a danos e furtos é de responsabilidade da CONTRATADA.

2.3 Deverá ser previsto no canteiro, barracão (sala com banheiro) com dimensão mínima de 7m² pra abrigar preposto da fiscalização do serviço de engenharia e do serviço de administração da CONTRATANTE para o controle no recebimento dos reservatórios de 16.000 litros em polietileno, entregues pelo fornecedor em perfeito estado, e a sua posterior liberação para o contratado. 

2.4 É de responsabilidade do contratado o transporte (frete, equipamento e mão-de-obra) dos reservatórios em polietileno com capacidade de 16.000 litros entre o canteiro localizado na sede municipal de cada município contemplado, e os domicílios beneficiados, devidamente georreferenciados e constante da relação de beneficiários por município/localidade. 

2.5 O transporte e as operações de carga e descarga, inclusive o deslocamento do ponto de descarga ao local da implantação peridomiciliar, deverão ser efetuados em conformidade com as recomendações constantes nos manuais de orientações e especificações técnicas emitidos pelo fornecedor dos reservatórios em polietileno.

2.6 Todos os materiais, equipamentos, obras e serviços a serem empregados, ou executados, deverão atender ao exigido nas especificações, nos projetos elaborados, nos manuais e especificações técnicas do fornecedor do reservatório em polietileno, nas planilhas orçamentárias, no Contrato firmado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, nos Manuais e nas Orientações Técnicas publicadas pela CONTRATANTE, nas ordens escritas da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, e, nos casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT.

2.7 Os quantitativos de serviços que figuram nos quadros de quantidades fornecidos pela CONTRATANTE, têm por finalidade, apenas, a comparação das propostas apresentadas, razão pela qual, a CONTRATANTE não se responsabiliza em hipótese alguma, pela precisão dos mesmos.

2.8 A CONTRATADA será responsável pela elaboração do projeto executivo e deverá submetê-lo antes da execução a CONTRATANTE/Suest para a sua aprovação. Este Projeto Técnico consiste na apresentação de desenhos e detalhes gráficos necessários ao entendimento da obra/instalação.

2.9 Quando ficar tecnicamente comprovado e acatado pela fiscalização da CONTRATANTE a impossibilidade de implantação do reservatório em polietileno, seja pelas condições topográficas, de acesso ou de natureza do solo, a CONTRATADA deverá implantar e instalar a o reservatório em placas conforme projeto básico específico com capacidade de armazenar 16.000 litros de água. 

2.10 A existência da FISCALIZAÇÃO não exime a responsabilidade integral única e exclusiva da CONTRATADA para com os trabalhos adjudicados, nos termos do Código Civil Brasileiro.

2.11 A CONTRATADA deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução da implantação das cisternas.

2.12 Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às Especificações ou que difira do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo a CONTRATADA remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte comprometida pelo trabalho defeituoso, sem qualquer pagamento extra.

2.13 Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, ou uma alteração na solução técnica proposta nos projetos, essa substituição somente poderá se dar mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular.

2.14 A CONTRATADA deverá retirar os materiais porventura impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao assunto.

2.15 A CONTRATADA deverá manter, em caráter permanente, à frente dos serviços um engenheiro civil e um substituto, escolhido por ele, e aceitos pela FISCALIZAÇÃO. O primeiro representará a CONTRATADA, sendo todas as instruções a ele válidas como sendo dadas a própria CONTRATADA. Esses representantes, além de possuírem os conhecimentos e capacidade profissional requeridos, deverão ter autoridade suficiente para resolver qualquer assunto relacionado com os serviços a que se referem as presentes Especificações. Este engenheiro somente poderá ser substituído com o prévio conhecimento e aprovação da FISCALIZAÇÃO.

2.16 A CONTRATADA deverá estar informado das relações dos beneficiários e localizações das cisternas.

2.17 A CONTRATADA deverá visitar os locais onde serão implantadas as cisternas antes da apresentação da sua proposta com o objetivo de conhecer as especificidades culturais das populações beneficiadas, a natureza do solo, a topografia, os acessos, as ofertas de mão-de-obra, a disponibilidade de água, o mercado de materiais de construção e tudo que possa influir nas execuções deste Contrato e assim serem contempladas nos cálculos dos custos de todos os itens.

2.18 Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e serem adequados aos fins a que serão destinados.

2.19 As implantações das cisternas poderão estar dispersas geograficamente, e o armazenamento dos materiais e equipamentos devem constar no planejamento da CONTRATADA, conforme as necessidades decorrentes das localizações das casas a serem beneficiadas com cisternas, não acarretando acréscimos nos seus custos.

2.20 A CONTRATADA deverá observar a legislação e as normas técnicas fundamentais na gestão dos resíduos sólidos da construção civil, contribuindo para minimizar os impactos ambientais. (Resolução CONAMA nº 307; Lei Federal nº 9605; Legislações Municipais referidas à Resolução CONAMA, NBR 15113:2004-Resíduos sólidos da construção civil).

2.21 Os transportes de materiais e equipamentos por meios terrestres ou fluviais, e as aberturas de acessos aos locais de implantação das cisternas porventura necessárias serão de responsabilidade da CONTRATADA, não acarretando acréscimos nos seus custos.

2.22 Deverão ser previstos, em cada caso específico, a mão-de-obra, equipamento e materiais necessários à administração e condução da execução das cisternas.

2.23 A mão-de-obra a empregar deverá ser preferencialmente local.

2.24 A CONTRATADA deverá elaborar para fins de acompanhamento mensal da execução, um Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas de execução das cisternas, a ser aprovado pela fiscalização da CONTRATANTE.
2.25 Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório local da EMPRESA um LIVRO de OCORRÊNCIAS, onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou pela CONTRATADA, o andamento e as ocorrências notáveis.

2.26 Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos contratuais, fica estabelecido que:

a) Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e estas Especificações Técnicas prevalecerão sempre os primeiros.

b) Em caso de omissão nas Especificações prevalecerá sempre o disposto nos desenhos do Projeto Arquitetônico.

c) Quando a omissão for nos desenhos do Projeto Arquitetônico prevalecerá, sempre, o disposto nas Especificações.

d) Em caso de divergência entre os desenhos do Projeto Arquitetônico e seus respectivos detalhes prevalecerão, sempre, os últimos.

e) Em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em escala, prevalecerão, sempre, as primeiras.

f) Em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão, sempre, as de maior escala.

g) Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão, sempre, as mais recentes.

h) Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos desenhos, das Especificações Técnicas ou do Edital, deverá, necessariamente, ser consultada a FISCALIZAÇÃO.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das tarefas.

3.2. Exercer fiscalização sobre os registros nas carteiras profissionais.

3.3. Exigir, a qualquer tempo, a comprovação das condições da empresa que ensejaram sua contratação, notadamente no tocante à qualificação econômico-financeira.

3.4. Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada.

3.5. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas deste Contrato.

3.6. Efetuar os pagamentos à empresa, após o cumprimento das formalidades legais.

3.7. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da empresa que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar conveniente.

3.8. Observar e por em prática as recomendações feitas pela empresa, no que diz respeito a condições, uso e funcionamento dos equipamentos e instalações.

3.9. A relação dos domicílios a serem beneficiados com a implantação das cisternas será fornecida pela Superintendência Estadual da Funasa, quando da emissão da Ordem de Serviço.

3.10. A FISCALIZAÇÃO da implantação das cisternas será exercida pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. A Contratante pagará à Contratada, pela prestação dos serviços/entrega dos materiais o preço de R$ ---------------- (---------------------), perfazendo o valor total de R$ ---------------- (----------------).

4.3. No preço estipulado nesta cláusula já se encontram computados todos os custos com materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão com recursos do Orçamento do PAC - Funasa à Conta do Programa de Trabalho nº 046266 Natureza da Despesa nº 449051, Plano Interno MS01401 e Fonte 100 dos recursos orçamentários consignados na Lei Orçamentária Anual, a cargo da CONTRATANTE.

5.2 A despesa para os exercícios subseqüentes será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada à Contratante pela Lei Orçamentária Anual.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1 O critério de medição e pagamento dos serviços será procedido por cisterna efetivamente instalada ou construída e entregue com os registros e aprovação da fiscalização mediante apresentação de relatório. 
6.2 Será de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento de taxas, licenças e emolumentos da obra, tais como: licença de construção, matrícula no INSS, Anotações de Responsabilidade Técnica, etc., com comprovantes de pagamentos, originais ou cópias autenticadas.
6.3 Em cada cisterna pronta só serão pagos os serviços efetivamente realizados, previstos para os casos dos reservatórios os construídos em placas de concreto ou dos reservatórios em polietileno. A unidade é Cisterna e o preço será global por cisterna para cada tipo de reservatório utilizado (serão 2 preços unitários para cisternas, sendo uma para o tipo de Cisterna com reservatório em placa de concreto e a outro para o tipo de Cisterna com reservatório em polietileno).

6.4 Pagamento será efetuado, no prazo de 20 (dez) dias úteis, contados a partir da entrega,instalação e aceite, conferencia e devido atesto da nota fiscal, em moeda corrente nacional, por meio de Ordem bancária, e de acordo com as condições constantes da proposta, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em 3 (três) vias, correspondente ao fornecimento dos reservatório e  acordo com as demais condições  estabelecidas no Edital.

6.5 A Nota Fiscal deverá indicar o número da Nota de Empenho correspondente, os números da Conta Corrente, Agência e Banco, para a emissão da respectiva Ordem Bancária de Pagamento;

6.6 Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade do licitante contratado junto ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores-SICAF, mediante consulta “on line”, cujo documento será anexado ao processo de pagamento;
6.7 O pagamento poderá ser sustado pela FUNASA, caso ocorra inadimplemento das obrigações da Contratada para com a FUNASA e/ou erros ou vícios na fatura, o que implicará na devolução do valor eventualmente pago.
6.8 No caso de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data referida no item 6.4 até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)
365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso
6.9 Se o ato que originou o atraso, decorrer da conduta de algum servidor, o mesmo será responsabilizado administrativamente. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes restituídos ao licitante vencedor para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
7.1. Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo, ser prorrogado mediante Termo Aditivo, nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93 com suas posteriores alterações, c/c o art. 100, do Decreto nº 7.581/2011.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
8.1A fiscalização e acompanhamento dos serviços aqui licitados, serão realizados por representante da Contratante, a ser designado pelo DENSP, nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

9.1. 
A CONTRATANTE encaminhará para publicação o extrato deste Contrato no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil ao mês seguinte ao de sua assinatura, conforme determina o Parágrafo único do Art. 61, da Lei n.º 8.666/93, a qual deverá ocorrer até 20 dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1.
Como garantia de execução deste Contrato, a CONTRATADA apresentou garantia no valor de R$ ______ (_____________), correspondente a 5% do valor anual previsto deste Contrato, na modalidade __________________, conforme disposto no §1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, a qual ficará sob a responsabilidade da CONTRATANTE.

10.2.
A garantia prestada pela CONTRATADA somente será liberada depois de certificado, pela CONTRATANTE, que o objeto deste Contrato foi totalmente realizado a contento.

10.3.
A liberação da garantia será procedida no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento do pedido formulado, por escrito, pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

11.1 Poderá ficar impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como demais cominações legais, o licitante que: 
11.1.1. Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar este Contrato, inclusive nas hipóteses previstas no parágrafo único do art. 40 e no art. 41 da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011; 

11.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento(s) falso(s); 

11.1.3. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

11.1.4. Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente e devidamente justificado; 

11.1.5. Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução deste Contrato; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

11.1.7. Der causa à inexecução total ou parcial deste Contrato. 
11.2. Aplicam-se, ainda, aos licitantes as sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.3. A recusa injustificada da(s) empresa(s) em assinar este Contrato dentro do prazo estabelecido no Edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

11.4. O não cumprimento das obrigações assumidas neste Contrato, no todo ou em parte, enseja além das penalidades acima elencadas, as discriminadas a seguir: 
11.4.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração, que a juízo da fiscalização e no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Edital e seus anexos ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos a CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

11.4.2. Multas: 
11.4.2.1. Caso existam não-conformidades relativas à construção e instalações das cisternas, quando da fiscalização da obra realizada de acordo com o Projeto Executivo detalhado e respectivos cadernos técnicos que o suportem, a CONTRATANTE aplicará multas condizentes aos itens que compõem a Planilha Orçamentária da Obra, adotando a sistemática explicitada abaixo: 
Tabela 1 – Percentual de multa sobre itens construtivos em função do índice de gravidade

	Faixas de Graus de Não Conformidade
	Índice de Gravidade (IG)
	Multa Sobre o Valor Total do Item

	Gravíssima

	1
	10%

	
	0,9
	9%

	Grave
	0,8
	8%

	
	0,7
	7%

	
	0,6
	6%

	Moderada
	0,5
	5%

	
	0,4
	4%

	Leve
	0,3
	3%

	
	0,2
	2%

	
	0,1
	1%


Definições das Faixas de Graus de Não-Conformidade: 
Gravíssima: quando a Contratada recebeu mais de uma multa por Não-Conformidade Grave, e que até o final dos serviços, não tomou as providências necessárias à reparação das mesmas; 
Grave: quando coloca em risco a segurança das cisternas e/ou a integridade física dos usuários;
Moderada: evidenciada pela perda da funcionalidade (parcial ou total) e/ou durabilidade das cisternas, sem afetar a segurança e/ou a integridade física do usuário; 
Leve: evidenciados aspectos estéticos, execuções construtivas e utilização de componentes distintos das especificações técnicas contempladas no Projeto Básico; 
Índice de Gravidade (IG): índices escalonados em função do tipo de não-conformidade evidenciada (grave, moderada ou leve) a serem adotados pelo fiscal; 
Multa Sobre o Valor Total do Item: percentual de multa sobre o valor total do item, obtido por meio da multiplicação do IG pela multa máxima sobre o valor total do item.
Aplicações: 
11.4.2.2. Ao serem detectadas não-conformidades pelos fiscais, os mesmos as classificarão conforme os índices e faixas de não-conformidade previstos e emitirão uma Notificação de Infração; 

11.4.2.3. A aplicação do índice de não-conformidade, dentro de cada faixa, ficará a critério do fiscal e o valor constante da Notificação de Infração, será calculado sobre o valor total do item não-conforme; 

11.4.2.4. Quando da medição dos serviços, os fiscais farão a glosa dos valores dos subitens detalhados da Planilha Orçamentária, correspondentes às não-conformidades encontradas que, necessariamente, serão os mesmos listados na Notificação de Infração; 

11.4.2.5. Ao ser comunicado sobre a não-conformidade, o licitante deverá apresentar, em até 5 (cinco) dias úteis, o Plano de Correção, detalhando a solução encontrada e o respectivo cronograma de execução, que deverá ser aprovado pela Contratante; 

11.4.2.6. Caso a Contratada não apresente um Plano de Correção ou deixe de cumprí-lo, a Notificação de Infração, será convertida em Multa, que será imediatamente cobrada pela Contratante; 

11.4.2.7. Caso a Contratada cumpra rigorosamente o Plano de Correção apresentado, a Notificação de Infração será suspensa, e os subitens glosados serão incluídos na medição subsequente; 

11.4.2.8. Ao final dos serviços, serão contabilizadas todas as não-conformidades as quais não tenham sido apresentados os Planos de Correção, assim como todos os Planos de Correção que não tenham sido executados a contento. Quando as não-conformidades que persistirem forem do tipo Grave, a Contratante aplicará as seguintes sansões: 

11.4.2.8.1. Caso a Contratada tenha sido multada até 3 (três) vezes por não-conformidades de tipo Grave, e as mesmas persistirem até o final dos serviços, será aplicada uma multa Gravíssima, de índice de Gravidade 0,9 (nove décimos) sobre o valor total deste Contrato;
11.4.2.8.2. Caso a Contratada tenha sido multada mais de 3 (três) vezes por não-conformidades de tipo Grave, e as mesmas persistirem até o final dos serviços, será aplicada uma multa Gravíssima, de índice de Gravidade 1 (um) sobre o valor total deste Contrato. 

11.4.2.9. Ao se repetir a situação descrita no item 11.4.2.8.2, em mais de 3 (três) edificações, a Contratada poderá ter seu Contrato rescindido unilateralmente pela Contratante. 
11.5. O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado caso a mesma seja credora de valor suficiente, ou ainda, a critério da Contratante via Guia de Recolhimento da União – GRU, informando a UG: 25500, a GESTÃO: 36211; o CÓDIGO: 28867-5 e o CNPJ do FORNECEDOR em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia da referida guia. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da Secretaria do Tesouro Nacional – STN: www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp. 

11.6. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

12.1 Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1.
Este Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos Arts. 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

13.2.
Este Contrato será rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por inexecução de quaisquer das obrigações estipuladas na Cláusula ll, sujeitando a CONTRATADA à indenização dos prejuízos que resultarem da paralisação da execução dos serviços.

13.3.
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, por qualquer um dos motivos previstos no lnciso I do Art. 79 da Lei n.º 8.666/93.

13.4.
Ocorrendo a rescisão unilateral com base nos lncisosXll a XVII do Art. 78 da Lei n.º 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, serão, a esta assegurados os direitos previstos no § 2º do Art. 79 da mesma Lei.

13.5.
A falta de cumprimento de qualquer Cláusula ou simples condição desteContrato, poderá acarretar a sua rescisão mediante prévio aviso. Contudo a CONTRATANTE poderá rescindir esteContrato automática e independentemente de aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

13.5.1.
Falência ou instauração de insolvência civil da CONTRATADAou ainda, recuperação judicial e extrajudicial;

13.5.2.
Dissolução da sociedade, e

13.5.3.
Inadimplência da CONTRATADA em manter todas as condições de cadastramento e qualificação exigidas na licitação.

13.6.
Poderá, ainda, este Contrato ser rescindido, na forma da Lei, pela ocorrência das demais situações previstas na Lei n.º 8.666/93.

13.7.
Em quaisquer dos casos previstos nesta cláusula, é assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

14.1 Os serviços serão executados conforme indicação da FUNASA, no Quadro 1 a seguir, resultado da definição de territorialização realizada pelo Comitê Gestor Água para Todos e dos levantamentos de campo realizados pelas suas Superintendências Estaduais.
14.2 Na relação de beneficiários fornecida pela Superintendência do Estado, estará identificado o tipo previsto para o reservatório de acumulação de água: em polietileno ou em placas de concreto.
14.3Relação dos Municípios no Semiárido a serem contemplados com construção de Cisternas:

	UF
	Código IBGE
	Município
	Quantidade de Sistemas Captação Água Chuva

	BA
	2907103
	Carinhanha
	100

	
	2910859
	Filadélfia
	438

	
	2915353
	Itaguaçu da Bahia
	467

	
	2930758
	Sítio do Mato
	49

	
	2904001 
	Boninal
	311

	
	2913705
	Inhambupe
	532

	
	2933604
	Xique-Xique
	625

	TOTAL
	
	
	2522


14.4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA O SISTEMA DE CAPTAÇÃO E ARMAZENAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA – CISTERNA

O prazo total para a execução dos trabalhos é de 6 meses, contados a partir da emissão da Ordem de Serviço (OS) pela FUNASA, a ser efetuada até 10 (dez) dias da assinatura do Contrato. A seguir, constam as atividades detalhadas no cronograma de execução sugerido dos projetos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1.Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei 10.520/2002, os Decretos nº 5.450/2005 e nº 3555/2000 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. A este Contrato aplicam-se as seguintes disposições gerais:

16.1.1.ACONTRATANTE se reserva o direito de contratar com outras empresas, simultaneamente e no mesmo local, a execução de serviços distintos do objeto do presente Contrato, não podendo a CONTRATADA opor-se à execução de tais serviços, desde que previamente comunicada, por escrito, pela CONTRATANTE, de modo que o sobredito serviço contratado não venha a sofrer prejuízo de qualquer espécie;

16.1.2.A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste Contrato, seja de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da CONTRATANTE relativamente a estes encargos, inclusive os que eventualmente advierem de prejuízos causados a terceiros;

16.1.3.Entende-se por motivo de força maior, para todos os efeitos, o ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreição levantada, epidemias, avalanches tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que, mesmo diligentemente, não se consiga impedir sua ocorrência, excluída a greve trabalhista por ser direito do trabalhador;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. As partes firmam este instrumento obrigando-se, por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, sendo competente para dirimir quaisquer questões deste Contrato o foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito Federal, de conformidade com art. 55, § 2º da Lei nº 8.666/93, o inciso I do art. 109 da Constituição Federal combinado com o art. 111 do Código de Processo Civil.

17.2.
E, para firmeza, validade e eficácia do que foi pactuado, lavrou-se este Contrato 2 (duas) vias, de igual e inteiro teor, assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, perante as testemunhas abaixo identificadas.

Brasília – DF, ________de_______________ de2012.

_____________________________

CONTRATANTE
_____________________________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

NOME:

CPF:

IDENTIDADE:

NOME:

CPF:

IDENTIDADE:
ANEXO V DO EDITAL

RDC Nº __/2012

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o n.º __________, sediada em ____________, por intermédio de seu representante legal ___________, infra-assinado, para fins de habilitação na RDC nº __/2012, DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que: inexistem, até a presente data, fatos impeditivos de habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.

Localidade, ___ de ___________ de 2012.

(assinatura do responsável pela empresa)

Nome ou carimbo: _______________________________

Cargo ou carimbo:_______________________________

ANEXO VI DO EDITAL

RDC Nº __/2012

DECLARAÇÃO ME/EPP/Cooperativa

Declaro, sob as penas da Lei, que cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.
CNPJ: 1____________________________- ________________________________

Localidade, ___ de ___________ de 2012.

(assinatura do responsável pela empresa)

Nome ou carimbo: _______________________________

Cargo ou carimbo:_______________________________

ANEXO VII - DO EDITAL

RDC Nº __/2012

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

 Eu ______________________________(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de _________________________(Identificação completa da empresa) doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital de RDC Nº __/2012, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato deste certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste certame não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da RDC Nº __/2012 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Fundação Nacional de Saúde antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Localidade, ___ de ____________ de 2012.

Representante legal do licitante com identificação completa.

       , ___de ______ de 2012.
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